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e-Government 2.0 – fatores fundamentais para o suce sso 
 

PREFÁCIO 

 

Este relatório tem o intuito de dar continuidade ao relatório anterior dos mesmos autores – e-Government 
2.0: Identificação, segurança e confiança - Explorando os caminhos da Europa.  

O primeiro relatório explorou os fundamentos do governo eletrônico e o papel exercido pela identificação 
eletrônica (e-ID) no surgimento de serviços inovadores para cidadãos, tanto na melhoria de qualidade do 
serviço quanto no aumento da segurança e da confiança. Foi um exercício de referência que visava à 
identificação dos casos de sucesso mais visíveis e melhores práticas em voga na Europa no final do terceiro 
trimestre de 2007, como preparativo para a conferência intergovernamental da UE em Lisboa. As 
conclusões do relatório sugeriam que o futuro estava em uma abordagem totalmente voltada para o 
cidadão, batizada de “e-Government 2.0”. 

Este segundo relatório dá um passo à frente. Ele tem como objetivo apoiar projetos de governo eletrônico e 
auxiliar autoridades públicas na definição e reforço de políticas de governo eletrônico. Mais especificamente, 
ele identifica e examina as bases de um programa de governo eletrônico bem-sucedido e busca maneiras pelas 
quais o apoio público pode ser obtido para o que algumas pessoas denominam a "modernização do Estado", isto 
é, a adoção da abordagem "2.0" voltada para o cidadão.  

Colocando o cidadão no centro de todos os serviços públicos e órgãos do governo, as autoridades públicas 
estão pondo em prática o que as operadoras de telecomunicação, os bancos e os supermercados fizeram há 
10 anos: aceitando a realidade de que, no mundo contemporâneo, o cliente é quem manda.  

O consumismo é um fenômeno ubíquo, verdadeiramente planetário, a cultura que define o século XXI. Há 
poucos anos, a doutrina de defesa do consumidor ganhou prevalência até na esfera política, já que 
candidatos eleitos dos dois lados do Atlântico permitiram, com extensão sem precedentes, que os resultados 
de pesquisas orientassem a elaboração de suas políticas sociais.  

Embora o objetivo mais comum dos programas de e-Government 2.0 seja melhorar a eficiência dos serviços 
públicos e dos órgãos públicos, veremos que, de fato, embora os envolvidos não o digam explicitamente, 
esse objetivo costuma ter importância secundária para modernizar o contrato social e encontrar formas de 
fortalecer a coesão social. 

Há cerca de 15 anos, mudanças profundas transformaram a relação entre o indivíduo e o coletivo. 
Conforme a desregulamentação e a globalização continuam erodindo muitos dos princípios que 
norteavam o passado, desenvolveu-se um desejo considerável de ter um novo conjunto de princípios 
para a era pós-industrial. Existe um desejo de qualificar o que pode ser considerado autoridade e 
confiança na nova era digital e de identificar os fatores fundamentais para a coesão social contemporânea 
e a harmonia social sustentável. 

Esse desejo emergente é a motivação por trás do processo de modernização que examinamos nesse 
relatório. A adoção de uma abordagem centrada no cidadão constitui uma resposta a uma necessidade 
profunda de reconstruir um sistema de valores à luz das incertezas da globalização e da prioridade 
imperativa de competir – uma necessidade de estabelecer uma estrutura que a maioria dos cidadãos possa 
usar para compreender o mundo contemporâneo, de oferecer orientação aos cidadãos, instigar neles uma 
noção de responsabilidade e envolvê-los o máximo possível para conter o crescente risco de desconfiança 
e resignação. 

O desafio é construir um sistema forte o suficiente para promover os valores necessários para atingir (ou ao 
menos caminhar na direção da) harmonia social, o que por sua vez leva à eficiência econômica e social, 
solidariedade, ordem, orientação e uma sensação de autoridade duradoura ... ou seja, todos os ingredientes 
de uma sociedade que respeita as diferenças e está atenta às necessidades de cada indivíduo. É essa a 
nobre ambição de interligar as novas tecnologias para deter a exclusão social e a insegurança a fim de 
ajudar as pessoas com mobilidade limitada a romper o isolamento em que se encontram. Em geral, esse 
aspecto é denominado “inclusão digital”. 



 

 
8 

Considerando-se que o bem-estar e o desenvolvimento do ser humano sejam componentes centrais de 
toda a abordagem, não é de surpreender que o foco principal esteja na modernização da identidade, 
identificação e confiança na identidade dos outros. 

A identidade eletrônica teve papel central em nosso primeiro relatório, bem como neste relatório também. 
Dessa vez, no entanto, concentramo-nos nos serviços que caminham junto com essas formas de 
identidade modernas e mais seguras.  

Afinal de contas, é o uso desses serviços e a percepção das vantagens  diárias que eles oferecem que 
em última instância irão justificar o esforço consi derável investido no programa de modernização  
“e-Government 2.0” . 

Este relatório analisará como, em um sistema de identificação de governo nacional baseado em identidade 
eletrônica e na distribuição de documentos de identidade seguros, “serviços públicos eletrônicos” podem ser 
desenvolvidos para modernizar todos os aspectos do Estado e da sociedade, e como garantir que esses 
serviços funcionem e sejam aceitos pelos cidadãos. 

Este relatório apresenta lições aprendidas com experiências nos últimos 10 anos, estudos de caso, 
modelos, métodos e recomendações para ajudar você a tomar decisões embasadas e manter o foco nas 
prioridades certas em seus próprios projetos. 

O objetivo do e-Government 2.0 é trazer os cidadãos para mais perto das autoridades públicas e dos 
serviços públicos. 

Gostaríamos de agradecer as contribuições das pessoas listadas abaixo: 

 

Frank Robben (Bélgica) 

Frank Leyman (Bélgica 

Anabela Cataneo Pedroso (Portugal)              

Raphaël Bartolt (França) 

Marjan Suselj (Eslovênia) 

Madeleine Siösteen-Thiel (Suécia) 

Mohamed Al Mazrouei (Emirados Árabes Unidos) 

Abdala Askar (Emirados Árabes Unidos) 

Franck Henry (França)  

Luc Vanneste (Bélgica) 

Prof. Dr. Reinhard Posch (Áustria) 

Michel Frenkiel (França) 

Christophe Alviset (França) 

Eric Legale (França) 

Karel de Vriendt (União Europeia) 
 

Evika Karamagioli (Grécia) 

Reine-Claude Mader (França) 

 

 
pelo tempo e dedicação. 
 
 
Meudon, 25 de junho de 2009 
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1.1 Fatores fundamentais para o sucesso do e-Govern ment 2.0 
 

Quinze anos de marketing 1:1 e um cenário econômico  profundamente alterado 

Há 15 anos, quando a web ainda estava engatinhando, Don Peppers e Martha Rogers foram pioneiros 
no conceito de marketing um a um e gerenciamento de relacionamento com o cliente, em um livro 
precursor que ainda hoje é usado como referência. 

Hoje, vivemos em um mundo digitalizado altamente móvel e centrado na imagem, sem fronteiras. A internet 
transformou esse estado de coisas em uma realidade diária. A estrutura comum que costumava sustentar 
as sociedades foi substituída por uma multiplicidade de experiências: as antigas bases – “uma identidade, 
uma profissão e um território” – deram lugar ao novo trio de “diferença”, “trabalhos” e “redes sociais e 
econômicas”. Trata-se do ápice do individualismo.  

Antes, as autoridades públicas tomavam decisões coletivas. Agora, têm que considerar cada indivíduo. O 
marketing um a um tornou-se uma nova doutrina da ortodoxia prevalente e um elemento essencial de 
qualquer análise econômica ou social. 

Modernização do Estado ou modernização da sociedade ? 

Não pode haver uma sociedade, no entanto, sem a existência de um "contrato social" definindo as regras 
que precisam ser seguidas para obter a harmonia social, que é, afinal, o principal objetivo da sociedade. 
Deu-se a fragmentação dos modelos tradicionais como uma superabundância de novas realidades 
econômicas e sociais – local, global, física, virtual e digital – fazendo com que a imensa maioria de nossos 
contemporâneos se sentissem perdidos e perplexos. 

Consequentemente, nossa primeira obrigação nesse novo ambiente é reavaliar nossos contratos sociais e 
assegurar que o novo conjunto de regras que regem as atividades econômicas e sociais sejam totalmente 
integradas a todas as nossas ações diárias. 

É por isso que, na maioria dos casos, considera-se que os políticos devam encabeçar essa transformação, 
em geral no nível mais alto das nações e dos governos. 

Governo eletrônico como uma nova sinalização para a  coesão social? 

De fato, se o e-Government 2.0 (assim chamado porque ele procura levar em conta as necessidades 
específicas de cada indivíduo) é uma tentativa de modernizar a relação entre o indivíduo e o coletivo por 
meio de autoridades locais ou nacionais, então estamos em essência adaptando, remodelando e 
reforçando o contrato social. 

Embora o e-Government 2.0 possa contar com tecnologias inovadoras de ponta, ele continua sendo 
sobretudo um projeto tocado pela vontade política e não pode ser bem-sucedido sem esse ingrediente 
crucial. No centro da abordagem reside um sistema de valores públicos que unifica todas as novas regras e 
estruturas e age como um farol ao longo do processo de transformação. O termo "programa e-Government 
2.0", usado com frequência em muitos países, é o mais apropriado.  

Mas a própria dimensão da tarefa já indica que não pode acontecer uma revolução da noite para o dia. 
Ainda que a lei seja o instrumento pelo qual novas regras são criadas, a área jurídica, paradoxalmente, 
move-se em seu próprio ritmo e raramente se posiciona à frente da mudança. Da mesma forma, 
autoridades de educação pública são entusiastas, mas em geral não contam com os recursos 
orçamentários para realizar uma transformação fundamental. Iniciativas locais muitas vezes progridem 
em velocidade mais alta do que programas nacionais e podem, portanto, servir como terrenos úteis para 
testes. De todas as áreas de governo, os ministérios das finanças são os que se sentem mais à vontade com 
a noção de modernização para oferecer melhor valor para o dinheiro. Os serviços sociais e os sistemas de 
bem-estar social trazem o retorno mais óbvio do investimento em termos políticos, e podem fazer 
economias significativas em uma época em que os sistemas de bem-estar são o ponto de 
equilíbrio...Portanto, é essencial garantir que cada área caminh e em seu próprio passo, conforme 
sua capacidade de se adaptar a novas regras e a fer ramentas digitais modernas.  

Um programa que deve ser concebido como um todo, ma s implementado aos poucos. 

São as regras que determinado grupo escolhe para nortear suas vidas que mantêm o grupo unido. Contudo, 
o principal foco do programa será inicialmente sobre os direitos soberanos do Estado – mais precisamente o 
direito do Estado de identificar seus próprios cidadãos e de ser capaz de reconhecer todos os cidadãos, 
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residentes ou não, por meio de uma forma apropriada de identificação. Os poderes soberanos do Estado 
são também o que resguarda a identidade de cada indivíduo contra fraudes e o que permite que as pessoas 
usem o documento de identidade de modo seguro, enquanto exercem seus direitos e cumprem suas 
obrigações com a comunidade. Na mesma linha, nós também buscamos formas de garantir a confiança e a 
autoridade permanente dos governos, em todos os aspectos do processo de modernização. 

Essa é a base sobre a qual várias iniciativas específicas de determinados setores podem ser construídas, 
conforme as necessidades de cada nação e de cada cidade, em áreas como políticas sociais, saúde, 
justiça, cobrança de impostos e finanças. 

Como uma iniciativa de serviços eletrônicos, o programa segue o tradicional modelo de escritório central -
setor financeiro - setor administrativo. 

Em geral, o setor financeiro corresponde ao núcleo dos serviços públicos. Eles podem ser aperfeiçoados.  

Mas a verdadeira novidade é a camada extra de serviço e a proximidade com os cidadãos fornecida por 
portais integrados ou escritórios centrais, por meio dos quais os cidadãos podem monitorar a situação 
deles diariamente. Foi essa camada extra de proximidade que deu origem ao termo "Cidadão 2.0 " (em 
analogia a WEB 2.0). Nós iremos nos referir a ela como “governo centrado no cidadão ”. 
 

1.2 Quanto os países mais avançados já conseguiram?  
 
Muitos países iniciaram o programa de governo eletrônico do modo descrito acima: projetando, produzindo 
ou implantando cartões de identificação eletrônica segura, em geral denominados “e-ID” . As aplicações 
mais comuns para esses cartões inteligentes são em documentos de viagem, carteiras de identidade 
eletrônica, assinaturas eletrônicas , cartões municipais , cartões de chave usados para acessar áreas 
de segurança ou infraestrutura de negócios, carteirinhas da previdência social etc. 
 
Contudo, a abordagem do processo tem sido feita mais pelo ponto de vista tecnológico. Muitos países 
avançados estão tentando demonstrar agora que, além das vantagens de segurança tanto para os países 
quanto para os indivíduos, a identificação eletrônica pode oferecer aos cidadãos e às empresas 
serviços e benefícios reais, sem infringir novas re gras de proteção de informações e de 
liberdades civis .  
Esse esforço também facilita a obtenção do apoio político necessário para implantar esses projetos que 
exigem um orçamento alto.  
Outro desafio, em especial no atual cenário de crise econômica, é demonstrar que a abordagem e-Gov 2.0 
e o uso associado de cartões inteligentes dão um excelente retorno do investimento, se não 
financeiramente pelo menos politicamente. Muitos estados e autoridades locais são atraídos pela 
versatilidade desses documentos de identificação eletrônica e incentivam o uso deles em diversas 
atividades de rotina (transporte, acesso a edifícios públicos e pagamento de serviços públicos). 
 
O mercado para esses cartões é muitíssimo promissor, porém continua mal estruturado, e o nível de 
maturidade varia de um país para outro. A Bélgica, por exemplo, já está na segunda geração de cartões. A 
Ásia, o Oriente Médio e a América Latina estão dando grandes passos em direção ao uso universal de 
identificação eletrônica. A França em breve discutirá o orçamento para autorizar a emissão de tais 
documentos, enquanto o Reino Unido, que já aprovou uma lei considerada revolucionária para um país sem 
histórico de carteira de identidade, ainda demonstra hesitação. 
Além disso, ainda existe uma discussão sobre a melhor maneira de convencer os clientes finais, e há 
dúvidas sobre quais práticas são melhores para projetos desse gênero. Entretanto, nos 10 anos em que 
esses programas estão em vigor, algumas tendências gerais se delinearam em vários países, e as diferentes 
formas de conseguir a aceitação pública e o sucesso estão ficando mais claras. 
Provavelmente, este é o momento ideal no processo de transformação – que levará pelo menos uma 
geração – para dar um passo atrás e analisar o atual estado das coisas, a fim de identificar os fatores 
fundamentais para o sucesso.  
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1.3 Objetivo e conteúdo deste documento técnico  
 
O objetivo deste estudo é demonstrar as vantagens dos sistemas de cartão inteligente para os setores 
público e privado, bem como para os cidadãos, usando exemplos específicos.  

As barreiras para a aceitação – políticas, jurídicas, tecnológicas, socioeconômicas e culturais – também 
serão analisadas. 

Nós preferimos apresentar os resultados de nosso estudo da seguinte maneira: 

e-Government 2.0: construindo o caminho para o suce sso  

Esse capítulo destaca as lições aprendidas com sete estudos de caso representativos dos programas mais 
bem-sucedidos de governo eletrônico do mundo inteiro, para identificar os fatores fundamentais para o 
sucesso e as aplicações mais apreciadas pelos cidadãos e pelas empresas. Analisaremos programas de 
governo eletrônico nas seguintes áreas: 

·  O papel soberano do Estado: identificação eletrônica e formas de identidade 
·  A área fiscal   
·  A área social   
·  A área de saúde  
·  Serviços baseados na comunidade e serviços pessoais  
·  A área financeira  
·  O setor público e a modernização do registro civil 
 

O que as empresas e os cidadãos esperam do e-Gov 2. 0? 

Ao examinar as atitudes dos cidadãos em relação a esses programas, consideraremos, entre outras coisas, 
os resultados de grupos de trabalho organizados pela CLCV (a Associação Nacional de Consumidores da 
França) sobre o tema confiança e desconfiança, sob o ponto de vista do cidadão, a respeito do governo 
eletrônico. 

Esse capítulo também aborda a relação cognitiva que o cidadão tem com a compreensão dele sobre 
capacidade de rastreamento, um assunto que continua evasivo e cuja relação intrincada com nossa escolha 
de ter um mundo aberto de liberdade e responsabilidade ainda deixa muita margem para mal-entendidos. 

Fatores fundamentais para a implementação bem-suced ida do programa e-Government 2.0 

Esse capítulo é mais teórico; ele analisa todos os fatores decisivos no projeto, na implementação e na 
administração de um programa de governo eletrônico. 

Presta-se atenção especial à proteção de informações e às condições necessárias para aumentar a adesão 
e obter a confiança do povo no governo eletrônico. 

Esse capítulo também analisa o feedback dos grupos de trabalho sobre a distribuição e a generalização dos 
serviços de governo eletrônico por meio de grandes parceiros, como bancos e operadoras de 
telecomunicações. 

Conclusão: do governo eletrônico a um governo centr ado no cidadão?  

Devemos analisar todas as lições aprendidas para entender a essência de uma abordagem de governo 
eletrônico e as condições necessárias para assegurar o êxito tanto para autoridades públicas quanto para 
cidadãos, por meio de um relacionamento moderno que aproveite os benefícios dos serviços eletrônicos, 
mas também de um conjunto de elementos estruturais e dos efeitos indiretos da modernização do Estado. 

Prosseguimos com uma série de observações e interpretações. De forma alguma elas representam 
verdades absolutas ou métodos com aplicação universal que devam ser seguidos ao pé da letra. Os 
estudos de caso, os feedbacks e as recomendações presentes neste relatório são destinados puramente a 
orientar as escolhas de cada Estado no que tange à decisão de prioridades e caminhos a serem seguidos, e 
a destacar os fatores fundamentais que, em muitos Estados avançados, tiveram êxito real, reconhecido por 
seus próprios cidadãos e, em certos casos, além das próprias fronteiras. 
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2.1 O papel soberano do Estado: a identidade está n o cerne da 
abordagem do e-Government 2.0 

 
Como mostrado no capítulo 1, por trás do termo “centrado no cidadão 2.0” há uma mudança fundamental no 
“contrato social”. 
 
Os governos são os guardiões da autoridade que lhes  é investida pelos cidadãos. Esse papel soberano 
está no cerne de suas funções.  

Com o cidadão no centro de todos os projetos de modernização dos serviços públicos, a implementação do 
governo eletrônico é o maior desafio enfrentado pelos governos. A tarefa é mais cultural e organizacional do 
que técnica. Ela simplesmente envolve uma concepção de governo público na qual as autoridades públicas 
atuam como prestadoras de serviços, gerenciando informações públicas, ou até mesmo privadas, para 
melhorar o bem-estar individual e coletivo. O objetivo é atingir um nível de eficiência e qualidade de serviços 
que seja proporcional aos novos requisitos dos cidadãos em termos de funcionamento social e econômico 
dos países e seus serviços públicos. 

Com frequência, os países não conseguiram se livrar do hábito, herdado de séculos passados, de gerenciar 
os cidadãos-usuários como “peões”, sujeitos a um poder central. De certa forma, o século XXI restaurou 
uma abordagem essencialmente democrática, na qual o Estado pertence aos cidadãos. Com a demanda 
por serviços melhores e mais personalizados que atendam a todas as necessidades individuais, os papéis 
dos interessados parecem estar mudando: as autoridades são vistas como gerentes, enquanto cada 
cidadão é considerado essencialmente como proprietário de sua identidade e dos dados relacionados 
necessários à governança pública. 
 
No entanto, as medidas tomadas para sustentar a segurança e combater a fraude – assuntos soberanos por 
excelência – são muito bem aceitas pelos cidadãos, ao contrário do que a mídia sugere ocasionalmente. 
Essas são os contrapesos naturais da nova demanda por confiança em todas as trocas entre os cidadãos e 
as autoridades. O relacionamento de confiança entre o cidadão e as autoridades públicas, portanto, é 
um fator crucial para esse processo de remodelagem do “contrato social”.  
 
A identidade é a ligação entre o individuo e a comunidade. A proteção da identidade contra fraude ou roubo 
é o fator fundamental para manter a confiança nessa ligação. É essencial poder verificar se uma pessoa é 
realmente quem afirma ser ao exercer seus direitos e deveres como cidadão. A tecnologia digital apenas 
elevou essa necessidade essencial.  
  

 

Identidade, um símbolo poderoso de i gualdade entre os cidadãos  
 
Mesmo que no século XXI a identidade tenha passado a expressar as diferenças entre os 
cidadãos, ela era originalmente um conceito que exp ressava sua igualdade. Quando, em 1793, 
Marquis de Condorcet, matemático e jurista francês,  fundou a "matemática social", ele estudou o 
relacionamento entre o indivíduo e o coletivo em um  esforço para formalizar as bases do sistema 
democrático. Ao escolher o termo matemático “identi dade” para representar o conceito algébrico 
de igualdade entre os cidadãos em termos de seus di reitos e deveres, ele expressou a definição 
da palavra que persistiu desde então – o estado de algo que é o mesmo em sua essência do que 
outro, um completa o outro.  
Uma nação, formada pelo povo soberano e pelos repre sentantes escolhidos por ele. Uma 
república. Vários indivíduos que, aceitando de form a "idêntica" as regras da comunidade à qual 
eles escolheram pertencer, alcançam o status de cid adãos. A identidade é um princípio com duas 
dimensões, e a ligação entre o indivíduo e o coleti vo.  
 
A identidade é um princípio com duas dimensões, e a  ligação entre o indivíduo e o coletivo.  
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Carteiras de identidade eletrônica 
 
Uma carteira de identidade eletrônica cumpre várias funções: ela age como um meio tradicional de 
identificação, como um documento de viagem e, por fim, como uma chave para todos os dados pessoais do 
cidadão. 
 
Muitas regras internacionais foram estabelecidas com base na identidade eletrônica, e a maioria delas é 
aplicada pelos países.  
 
O público se acostumou com os cartões inteligentes pelo seu uso no sistema bancário e, como resultado, 
sua confiabilidade não é mais questionada. As carteiras de identidade eletrônica agora também são usadas 
como um meio de acesso a uma variedade de serviços que antes eram difíceis de ser sincronizados.  
A carteira de identidade eletrônica pode ser usada para identificação, mas também pode ser usada para 
autenticação e assinatura eletrônica. Portanto, esse sistema permite que vários caminhos de informações 
que antes eram complexos sejam simplificados.  
 
Pode ser usado como: 

·  uma representação da autoridade soberana, certificando que o proprietário esteja em uma posição 
legal legítima com relação à sua jurisdição nacional; 

·  um meio de acesso e exercício dos direitos e deveres dos cidadãos com relação às autoridades 
públicas; 

·  um verdadeiro selo de autenticidade que o cidadão pode usar para autenticar suas ações 
independentemente dos formatos de troca e da mídia usada, já que os dados usados para garantir 
a segurança e a confiança também garantem a validade legal de todas as transações certificadas 
dessa maneira. 

 
Devolução da identidade aos cidadãos 
 
Fazendo dos cidadãos uma parte essencial da criação de um Estado modernizado, possibilitando uma 
função ativa em vez de periférica como usuário passivo dos serviços públicos, os serviços públicos estão se 
reposicionando, de fato, simultaneamente. A identidade é formada por um conjunto de dados privados, cujo 
guardião é o Estado. 
 
A concepção do relacionamento entre o Estado e o ci dadão foi consideravelmente modificada.  É o 
início de uma nova era, na qual esse relacionamento pode ser expresso como um "contrato" de direitos e 
deveres. Os cidadãos fazem o registro para os serviços e cumprem suas obrigações e, em troca, se 
beneficiam dos direitos e garantias oferecidas pelo modelo social da comunidade. Essa é a base do 
“contrato social”. 
 
A carteira de identidade eletrônica também funciona como uma chave para um sistema no qual todos 
possuem suas funções e podem, portanto, fazer sua contribuição e opinar (por meio de eleições e 
referendos, por exemplo): a democracia eletrônica. 
Em uma época na qual a segurança se tornou prioridade, em especial nas transações internacionais, a 
identidade eletrônica parece essencial. É uma garantia fornecida de um Estado para o outro dentro de uma 
rede de sistemas nacionais confiáveis e interoperáveis. 
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Estudo de caso:  os Emirados Árabes Unidos adotam a identidade eletr ônica para ajudar a 
criar uma sociedade moderna  
 
Os Emirados Árabes Unidos adotaram a identidade eletrônica para ajudar a criar uma sociedade moderna, 
competitiva e próspera. O governo pretende atingir um nível ideal de desenvolvimento social promovendo 
essa concepção moderna do contrato social. 
 
Com esse objetivo, os Emirados Árabes pretendem adotar os padrões que já são amplamente promovidos 
pela União Europeia. É importante lembrar que os Emirados Árabes Unidos iniciaram seu programa no 
início do século XXI e estão, portanto, entre os pioneiros dessa transformação social. 

O programa de carteira de identidade eletrônica dos Emirados Árabes Unidos foi lançado em 2000. Essa 
federação recente, criada em 1971, compreende sete Estados do Golfo, incluindo os ambiciosos e 
dinâmicos Abu Dhabi e Dubai. A estrutura jurídica foi fortalecida em 2004 e 2007 para ampliar os poderes 
das autoridades encarregadas da criação do registro nacional e da distribuição das carteiras de identidade 
eletrônica.  
O programa piloto foi iniciado em 2005 e a carteira de identidade eletrônica foi oficialmente lançada em 
2007. 
 
 

 
Um programa específico de distribuição da carteira foi desenvolvido para que todos os cidadãos pudessem 
acessar o centro de registros. 
 
Os objetivos da emissão da carteira de identidade são: 
 

1. combater fraudes e falsificações, com carteiras de identidade eletrônicas biométricas altamente 
seguras; 

2. simplificar os procedimentos de identificação e autenticação; 
3. aumentar o retorno sobre os investimentos do governo em infraestrutura de TI; 
4. preparar-se para o futuro, quando vários serviços serão oferecidos por meio da carteira de 

identidade. 
 
A introdução com êxito da carteira é o ponto de início de um amplo projeto de serviços eletrônicos com base 
nela e coloca os Emirados Árabes com sua rapidez considerável na realização de ações, na vanguarda do 
cenário do governo eletrônico. 
 
 

 

 
 

98% dos cidadãos dos Emirados foram registrados em abril de 2009, e até 2010 todos os 
cidadãos terão uma carteira de identidade, que agor a é exigida por lei.  
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Objetivos: 
 

·  direcionamento para uma maior cultura do setor público;  
·  prestação de serviços voltados para o cliente/cidadão;  
·  prestação de serviços de melhor qualidade por meio da tecnologia e dos ganhos de eficiência 

resultantes;  
·  aprimoramento das habilidades e da experiência dos funcionários do setor público por meio de 

treinamento, educação e melhoria das práticas públicas;  
·  ampliação do acesso e criação de mecanismos mais eficientes para garantir a interoperabilidade e o 

compartilhamento de informações entre as entidades do governo;  

A responsabilidade por todas as fases do programa foi confiada a uma autoridade pública independente, a 
EIDA (Autoridade de Identidade dos Emirados Árabes) . 

Neste projeto, a EIDA adotou uma infraestrutura de chave pública (PKI) sofisticada. Seu objetivo era 
simplificar os procedimentos administrativos em todos os aspectos da rotina diária. 
 
O programa é direcionado a todos os cidadãos acima de 15 anos. A lei foi alterada e uma estrutura de 
confiança foi criada para garantir que esse veículo seja reconhecido por todos os serviços públicos, 
semipúblicos e privados.  
 
Os Emirados Árabes estabeleceram uma infraestrutura interoperável nacional que liga todos os serviços 
administrativos, em especial os Ministérios do Trabalho, Justiça, Educação, Saúde e Economia, o Ministério 
do Interior e o Banco Central dos Emirados Árabes Unidos. 
 
O orçamento do programa é de 55 milhões de dólares e a distribuição das carteiras agora está se 
acelerando, com aproximadamente 7.000 pessoas se registrando e recebendo carteiras todos os dias nos 
22 centros de registro abertos por todo o país.  
A identidade eletrônica foi adotada rapidamente. Desde 2007, ela é obrigatória para todos que forem 
começar em um novo emprego ou se matricular em um curso universitário. A aceitação foi ainda mais 
acelerada pelo fato de que os serviços eletrônicos, e até alguns serviços não eletrônicos, não serão mais 
fornecidos para os cidadãos e residentes sem uma carteira a partir de uma data ainda não especificada. 

 
 
A EIDA pretende ampliar o uso da identidade eletrônica em um futuro próximo para substituir gradualmente 
alvarás de trabalho, carteirinhas de plano de saúde, carteiras de habilitação e, é claro, documentos de 
viagem. Desde abril de 2007, a carteira inclui a função “e-Dirham”, um método de pagamento eletrônico que 
pode ser usado para acertar todas as dívidas com as autoridades públicas e que é aceito pelos principais 
bancos dos Emirados Árabes.  

Em especial, essa função pode ser usada para comprar selos eletrônicos de serviços públicos nos pontos 
de venda designados. O cidadão insere sua carteira de identidade em um terminal do ponto de vendas e o 
preço do selo será debitado da carteira. O documento oficial será impresso em seguida, se necessário. O 
documento possuirá o selo eletrônico com a data e hora do pagamento e a quantia paga. 

 
 

Os “pontos de encontro do serviço móvel de van” aju dam na divulgação para os cidadãos 
em todo o país e na aceleração do registro de toda a população. (Fonte: EIDA 2009) 
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Uma ampla variedade de serviços públicos está atual mente disponível por meio dos portais de 
serviços públicos , incluindo: 
 

·  pagamento de impostos; 
·  previdência social (seguro-desemprego, pensão para crianças, pagamento direto do tratamento 

médico pelas seguradoras e reembolso dos custos médicos) 
·  matrícula de alunos e compra de apólices de seguro especiais de estudantes; 
·  solicitações de documentos oficiais – passaportes, carteiras de habilitação, documentos de registro 

de veículos, permissão de planejamento etc.; 
·  obtenção de originais e cópias de documentos como, por exemplo, certidões de nascimento e de 

casamento; 
·  registro de ocorrências ou declarações formais à polícia on-line; 
·  acesso à biblioteca nacional; 
·  alteração de endereço. 

 
Além disso, uma variedade de serviços on-line serão implementados para os empresários , para ajudar a 
impulsionar sua competitividade: cobrança de impostos, declaração do imposto de renda, abertura e registro 
de empresas, declarações estatísticas, declarações na alfândega, declarações ambientais ou ecológicas, 
compras públicas etc. 
 
 

 

A importância da comunicação não foi subestimada no s Emirados Árabes Unidos (fonte da foto: 
folheto da EIDA de 2008). Ela é considerada como um  aspecto essencial no gerenciamento de uma 
grande transformação no relacionamento entre os cid adãos e as autoridades. As campanhas para 
convencer as pessoas dos méritos do programa e ince ntivar novas práticas serão conduzidas por 
alguns anos.  

 

 
O papel soberano do Estado: conclusão  
 
A identidade eletrônica funciona como uma ligação e ntre as autoridades públicas e o cidadão. Ela só 
pode ganhar força se sustentar os valores inerentes  a esse relacionamento. É necessário, portanto, 
planejar um investimento em comunicação em larga es cala que posicionará essa mídia como 
símbolo da coesão social e da cidadania eficiente.  
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Carteira de habilitação com microprocessadores no M éxico: um documento com várias finalidades  
 

No México, um país com mais de 110 milhões de habit antes e aproximadamente 50 milhões de 
motoristas, a migração para as carteiras de habilit ação inteligentes proporcionou diversas 
vantagens para as regiões e para os cidadãos, além de ser mais eficiente pelo fato de que essas 
carteiras são reconhecidas mundialmente como forma de identificação. 
 
A capacidade da carteira de armazenar várias inform ações sobre o motorista, como seu histórico 
de acidentes ou violações ao código de trânsito, re presenta uma vantagem inquestionável para a 
polícia e para as autoridades responsáveis pela emi ssão das carteiras de habilitação.  
Esse tipo de cartão inteligente e sua eficiência em  reduzir acidentes de trânsito, custos de seguro, 
roubo de identidade e fraude administrativa foram d emonstrados diariamente desde 2007 no 
estado de Nuevo León. O cartão também foi adotado p or três outros estados em 2008 (Estado do 
México, Sonora e Vera Cruz) e parece pronto para se r implementado em outras regiões também. 
O sucesso e a popularidade da licença eletrônica fo ram tão grandes que o México poderá adotar 
um cartão nacional básico como parte da modernizaçã o do país.  
  
 

 
 

Entre 2006 e 2008, os resultados indicam uma reduçã o de 22% nos acidentes com ferimentos, uma 
redução de 34% em acidentes com motorista alcooliza do e uma redução de 39% em mortes na 
estrada. No mesmo período de tempo, o número de veí culos aumentou 19%.  

 

 
 

O processo de emissão é imediato, mas minuscioso. C ada foto e impressão digital do cidadão são 
tiradas e o cartão é assinado eletronicamente. Os s inais visíveis de segurança, no processo de 
emissão e no próprio documento, assim como no chip eletrônico, fazem com que o proprietário 
confie no cartão. 
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2.2  A  área  fiscal:   desafios   financeiros   re ais,   desafios 
 estratégicos  para  o  governo  eletrônico  

 
A coleta de impostos e obrigações é, por sua própria natureza, a área na qual o Estado encontra mais 
problemas em garantir a participação do cidadão. Consequentemente, os Estados investem muito tempo e 
energia para:  
 

·  assegurar a adesão dos cidadãos e criar um relacionamento duradouro com eles; 
·  aumentar o recolhimento de impostos; 
·  reduzir fraudes. 

 
O recolhimento de impostos sempre foi fundamental para um bom governo. Também é a causa da 
maioria das revoluções. 
O governo eletrônico não é uma panacéia, mas oferece várias soluções para as questões e problemas que 
possam surgir. Ele pode ajudar a mudar a atitude dos cidadãos com relação à cobrança de impostos.  
Para as empresas, enquanto isso, as vantagens são de um tipo diferente – o governo eletrônico é 
essencialmente uma maneira de simplificar e otimizar os processos. 

 
Os procedimentos simplificados são um dos principai s fatores que encorajam a aceitação entre os 
cidadãos com relação aos serviços de impostos on-line. 
 
Se a identificação, a autenticação e a assinatura puderem ser feitas usando um documento seguro como 
uma carteira de identidade eletrônica, a aceitação pública será ainda maior, já que a necessidade de 
gerenciar certificados em seus computadores continua sendo a causa mais comum da falta de confiança 
nesses sistemas entre os cidadãos. 
 

Preocupado com o retorno sobre o investimento? Colo que os impostos no centro do seu 
programa e-Government 2.0.  

 
“Uma das razões pela qual era tão importante obter sucesso no lançamento da iniciativa “Minha 
conta de impostos” era que o Ministério das Finança s frequentemente possue a principal opinião 
sobre os investimentos no programa de governo eletr ônico. É reconfortante quando os 
representantes públicos observam que, mesmo que ess es programas precisem de investimentos 
e recursos consideráveis, eles geram um retorno de investimentos rápido e significativo quando 
aplicados na área fiscal. Os impostos, assim como a  previdência social, é uma área na qual a 
diminuição do fardo administrativo pode trazer resu ltados positivos rapidamente, o que não é 
pouca coisa ao impulsionar a competitividade das em presas.  
E, assim, encontramo-nos em uma situação um tanto q uanto paradoxal no que se trata dos 
sistemas de pagamento de impostos liderando a moder nização dos Estados.  
Podemos encontrar um segundo paradoxo no fato de qu e, como o pagamento dos impostos é um 
dos exemplos mais básicos do cumprimento das obriga ções do cidadão com o Estado, além de 
ser parte do processo de reforço do "contrato socia l", ele pode, portanto, vir acompanhado de 
grandes campanhas de comunicação sobre a participaç ão do cidadão na modernização do 
Estado. É por isso que as autoridades públicas deve m, em troca, cumprir suas obrigações de 
transparência, como uma manifestação do novo espíri to, no qual a confiança está no governo 
eletrônico. Por isso, a área fiscal, um pouco surpr eendentemente, é a parte principal da migração 
para uma cultura voltada para o cidadão.”  
 

Gilles Grapinet, Co-Diretor de Tecnologia da Inform ação, Ministério das Finanças, França  
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Em todas as áreas de governo eletrônico, os benefícios mais significativos são: 
 

·  economia considerável de papel; 
·  estimativas mais rápidas e precisas de recolhimento de impostos; 
·  potencial de erros bastante limitado em comparação com as declarações em papel. 

 
Mais do que em qualquer outra área de governo eletrônico, o fator fundamental para o sucesso está na 
participação dos cidadãos. Como os serviços de impostos eletrônicos estão frequentemente entre os 
primeiros serviços lançados pelos Estados, a participação em massa dos cidadãos e das empresas é 
necessária para criar um efeito catalisador em outros serviços de governo eletrônico. 

 
 
Estudo de caso da França: declaração on-line e paga mento de impostos  
 
“Minha conta de impostos”: o Estado devolve os dado s aos cidadãos  
 
Desde que as autoridades lançaram os serviços on-line, os indivíduos privados podem declarar e pagar 
impostos da mesma maneira que gerenciam a conta bancária. Não se trata mais apenas de pagar os 
impostos, mas de gerenciá-los… 
 
Os cidadãos podem usar sua “conta de impostos” para: 
 

·  declarar a renda; 
·  saber instantaneamente quanto devem de impostos; 
·  fazer pagamentos on-line; 
·  gerenciar as ordens permanentes e débitos diretos; 
·  visualizar o calendário fiscal; 
·  imprimir todos os tipos de documentos fiscais. 

 

 
 
 
Parte do site de impostos do governo da Suécia: “Fa ça o login e declare”. Em 2009, as 
declarações eletrônicas poderão ser feitas pela int ernet, por telefone ou por SMS usando 
uma forma de identidade eletrônica disponível nos c artões de identidade, cartões do banco e 
nos telefones celulares. Em um país com mais de 9 m ilhões de pessoas, mais de dois 
milhões fazem a declaração eletronicamente.  
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Todos os esforços foram feitos para simplificar a tarefa do cidadão e fazer do recolhimento de impostos um 
processo “participativo”. Não se trata mais apenas de o Estado arrecadar, mas de o cidadão contribuir. 
 
O aspecto mais problemático de gerenciar continuam sendo os certificados usados para identificação, 
autenticação e assinatura eletrônica, que alguns acham um tanto quanto esotéricos. Uma solução 
alternativa – um sistema de identidade eletrônica usando um leitor de cartão conectado ao computador do 
cidadão para facilitar a assinatura eletrônica – será lançada em breve na França. 
 
 
A área fiscal: conclusão  
 
Os procedimentos de impostos sem papel não só benef iciam o Estado, como também tornam a vida 
do cidadão mais fácil. Também são um vetor poderoso  para a transparência e confiança no governo 
eletrônico.  
 

 
Na Bélgica, o "TAX-ON-WEB" e o “My MINFIN” têm obje tivos semelhantes. Usando sua 
carteira de identidade e autenticação, você pode vi sualizar as informações pessoais 
arquivadas no departamento de impostos, assim como seu histórico de pagamentos, 
contratos de imóveis, contatos preferenciais, todos  os contatos por escrito com a agência de 
impostos e muito mais.  
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2.3 A área de saúde: colocando o paciente no centro  da 
modernização   
 

A área de saúde possui um papel importante nas nossas sociedades, como evidenciado pelos fundos 
destinados a ela, a função exercida pelo Estado e a ampla variedade de partes associadas às várias 
funções que ela conecta. 

Como os avanços médicos resultaram em expectativas de vida mais altas, e como os cidadãos são 
ativamente encorajados a serem responsáveis por sua própria saúde, o número de pessoas que precisa de 
assistência médica aumentou. Como resultado, os sistemas de saúde pública estão sofrendo uma séria 
pressão financeira. 
 
Os serviços de saúde e os serviços públicos relacionados ficam sobrecarregados com essa demanda por 
assistência médica e gastam mais tempo gerenciando do que tratando. A menos que sejam encontradas 
soluções eficientes para lidar com essa alta demanda, o sistema acabará perdendo toda a credibilidade. 
 
O desafio do governo eletrônico é processar as tarefas administrativas de forma mais rápida e eficiente, 
além de reduzir o número de etapas intermediárias. O objetivo é fornecer um único ponto de acesso onde o 
paciente pagará apenas a franquia correspondente, como determinado pelo princípio dos pagadores 
terceirizados. 
 

      
 
 
 
 

Economias no departamento administrativo para coloc ar 
 o cidadão no núcleo de um sistema de saúde moderni zado 

 
 
Marjan Sušelj, Diretor de Sistemas do programa de c artões eletrônicos de Saúde da Eslovênia 
 
“O objetivo do nosso plano estratégico de saúde ele trônica de 2010 é fazer parte dos sistemas de 
informação de saúde mundiais, garantindo, com isso,  que os serviços eletrônicos e informações 
transparentes possam ser fornecidos a todos os inte ressados de forma segura e eficiente." 
 
Os avanços significativos esperados do processo de modernização são: 
 
Para os cidadãos: 

·  Melhor informação, maior responsabilidade e gerenci amento ativo da saúde. 

Para os profissionais da área de saúde: 
·  Um processo clínico integrado no qual as informaçõe s são transmitidas de forma rápida e 
eficiente, o acesso é mais fácil às fontes ou aos s istemas especializados e a comunicação 
entre os prestadores de serviços médicos é segura. 

Para os órgãos governamentais e autoridades de saúd e pública: 
·  Integração de campos médicos diferentes, visualizaç ão abrangente da saúde do paciente 
com interação entre subcasos de campos diferentes, melhor gerenciamento de efeitos 
adversos de medicamentos*, melhor visibilidade esta tística ou até mesmo epidemiológica, 
assistência mais confiável na tomada de decisões e no estabelecimento de abordagens 
gerais. 

 
* A iatrogenicidade (erros médicos incluindo a admi nistração de medicamentos errados) não é 
lenda. Nos Estados Unidos, o número total de mortes  por iatrogenicidade em 2001 foi de 783.936. 
O número de mortes devido a doenças cardíacas foi d e 699.697 e o número de mortes causadas 
por câncer foi de 553.251.  
 
Fonte:  Associação Iatrogênica Americana, 2002  
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A maioria dos programas de governo eletrônico nessa área é direcionada para facilitar as trocas de 
informação e ajudar os profissionais da área médica a se concentrarem nos cuidados e no tratamento em 
vez do gerenciamento, especialmente por meio de:  
  

·  registro muito mais rápido de pacientes nos centros  de tratamento . Isso pode ser essencial, já 
que o tempo que decorre antes de um paciente ser atendido pode afetar diretamente a eficácia de 
alguns tratamentos; 

 
·  nenhuma taxa a ser paga com antecedência na maioria dos centros de saúde, com custos pagos 

diretamente pelas autoridades do seguro de saúde. 
 
O próximo estágio na reestruturação do relacionamento entre os pacientes, os profissionais da área de 
saúde e as autoridades do setor público é obviamente a introdução das tecnologias de transação digital e 
da criação de carteirinhas de saúde eletrônicas, também conhecidas como “registros pessoais de saúde” ou 
“PHRs”. 
 
Os registros pessoais de saúde permitem que os profissionais da área de saúde acessem todas as 
informações com relação à saúde do paciente na mesma hora, seja qual for o local, evitando a hesitação 
em situações urgentes e otimizando a qualidade dos serviços. 
 
A personalização está ����������	
�����	�
������������������� . Como cartões seguros baseados, em grande 
parte, em um modelo de cartão inteligente padrão, os PHRs podem ser ligados a uma identidade eletrônica 
quase imediatamente. 
 
O uso das carteirinhas de saúde eletrônicas oferece  várias vantagens sob o ponto de vista 
administrativo. Os países que adotaram esta tecnologia observaram uma diminuição significativa nos 
reembolsos fraudulentos e também puderam notar uma interação melhor e mais eficiente entre os 
pacientes, os profissionais da área de saúde e as autoridades do seguro de saúde. 
 
Os PHRs permitem a otimização dos cuidados, evitando a necessidade de várias intervenções e 
oferecendo uma estrutura coerente para o tratamento de cada paciente. Também existem vantagens para a 
política de saúde do governo: um paciente bem tratado não precisa voltar todos os dias. A assistência 
médica eletrônica não é uma aventura comercial, e enfatizar a função das autoridades públicas na 
proteção do relacionamento de confiança entre o paciente e seu médico qualificado é uma ótima maneira 
de incentivar a aceitação do público, que é essencial para esse processo de modernização. 
 
A próxima etapa é o envolvimento dos fornecedores d e seguro de saúde privado nos programas de 
cartão estabelecidos e, depois disso, a ligação entre os sistemas de países diferentes para que os 
pacientes possam receber assistência médica eficiente em qualquer lugar do mundo.  
 
Inevitavelmente, o uso dos PHRs ajuda os profissionais de saúde a trabalhar junto de forma mais eficiente e 
coletar informações sobre o paciente. Atualmente isso não acontece com muita frequência, já que as 
pessoas “protegem seu território”, como se as informações fossem delas. 
 
As aplicações preventivas ainda são recentes, mas vários serviços inovadores estão surgindo nesse campo, 
seja pelo monitoramento estatístico ou simplesmente pelo gerenciamento do acesso a determinados 
medicamentos. 
 
Em alguns dos países menos desenvolvidos, a criação de um sistema de assistência médica eletrônica 
representa um salto quântico e um estágio essencial em seu desenvolvimento; assim como a aceitação 
moderna difundida de que uma população saudável é um pré-requisito essencial para o crescimento e para 
a prosperidade. Com frequência, esses países evoluem da falta de um provisionamento de saúde coletivo 
para a adoção de uma abordagem moderna e voltada para o paciente. 
 
A simplificação de procedimentos para os pacientes e para os profissionais da área de saúde também torna 
possível a oferta de cuidados médicos de qualidade sempre que necessário. 
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Estudo de caso da Eslovênia: 
 
A assistência médica eletrônica ajuda a fornecer cuidados médicos de alta qualidade, colocando a saúde do 
paciente em primeiro lugar. 

Na Eslovênia, a implementação das soluções de assistência médica eletrônica de última geração aprimorou 
os serviços on-line desenvolvidos para os profissionais da área médica. 

A Eslovênia foi um dos primeiros países da Europa a utilizar os cartões inteligentes. Lançado em 1996, o 
programa esloveno de carteirinhas de plano de saúde eletrônicas foi implementado em escala nacional no 
terceiro trimestre de 2000. O programa “Assistência médica eletrônica de 2010”, que planeja a 
implementação de uma nova geração de carteirinhas de plano de saúde, também exige terminais 
compatíveis que precisam ser instalados para permitir que os profissionais da área de saúde consultem os 
registros médicos de seus pacientes de forma segura, além de criar e assinar documentos eletrônicos para 
fins de previdência social diariamente.  

Foi neste cenário que a autoridade de seguro de saúde pública eslovena assinou recentemente um contrato 
de quatro anos para a instalação e manutenção de 2.800 terminais de cartão de última geração. 
Aproximadamente 12.000 profissionais da área médica estão equipados com os terminais das carteirinhas 
de plano de saúde na Eslovênia. 

Esse novo cartão inteligente é o primeiro na Europa a usar uma infraestrutura de chave pública (PKI) Java. 
Completo com função de assinatura eletrônica para os profissionais da área de saúde, ele ajudará a tornar 
o sistema de saúde on-line mais seguro.  

A ZZZS, autoridade de seguro de saúde eslovena responsável pelo sistema de carteirinhas do seguro de 
saúde nacional, integrará os sistemas e fornecerá as carteirinhas para os cidadãos. A solução inteira será 
compatível com as infraestruturas existentes. Em 2008, a Eslovênia decidiu implementar a 
interoperabilidade total entre as identidades eletrônicas e as identidades de saúde com proteção de dados 
em alto nível. 

Em 2000, a Eslovênia foi um dos primeiros países, depois da França (1997) e da Bélgica (1999), a utilizar 
as carteirinhas do seguro de saúde público com microprocessadores integrados. 

Atualmente, o país está renovando e atualizando os dois milhões de carteirinhas eletrônicas do seguro de 
saúde em circulação dentro de suas fronteiras. Implantando soluções de saúde eletrônica de última 
geração, a Eslovênia melhora os serviços on-line para os profissionais da área de saúde, ajudando-os a 
concluir suas tarefas administrativas de forma mais ágil e trocar informações médicas, comunicando-se com 
hospitais e outros profissionais da área de saúde de forma simples e segura. 
 

 
A área de saúde: conclusão  
 
A saúde eletrônica oferece alguns dos retornos mais  rápidos em investimentos e um ganho político 
excelente por meio de uma melhor cobertura médica s ocial dos cidadãos. Os esforços seguros e 
coordenados nos departamentos administrativos permi tem que uma variedade de serviços locais e 

O Japão introduz  a biometria e a identidade eletrônica para ajudar a combater o fumo  
 

Em um esforço para proteger os menores dos efeitos prejudiciais do fumo, o Japão passou a 
utilizar um cartão biométrico de identidade eletrôn ica, que também fornece acesso a muitos 
outros serviços eletrônicos. 
Um novo serviço eletrônico surgiu no campo de medic ina preventiva no Japão. 
 
Maços de cigarro podem ser comprados em máquinas de  venda automática. Como resultado, é 
difícil impedir que menores comprem cigarros. Para evitar isso, um cartão inteligente e um 
serviço eletrônico relacionado foram desenvolvidos.  Agora os cigarros só podem ser comprados 
com um cartão pré-pago pessoal.  
 
Esse cartão contém uma foto do proprietário e as má quinas de venda automática são equipadas 
com tecnologia de reconhecimento facial. Assim, o m aço só é liberado quando o rosto da pessoa 
corresponde ao que aparece na foto.  
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nacionais seja criada a um custo marginal. Se vária s formas de identificação forem evitadas, o 
retorno será ainda maior. Isso pode ser feito por m eio da cooperação com outros projetos nacionais, 
compartilhando a identificação eletrônica e coorden ando o gerenciamento da identidade.  
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2.4 Área social: conseguindo interoperabilidade nac ional e 
internacional  

 

O início de uma Europa realmente social? 

A crise econômica global, a abertura das fronteiras, a maior mobilidade e o uso de funcionários de baixo 
custo pelas empresas para impulsionar a competitividade culminaram na desestabilização da sociedade e 
levaram a insegurança a níveis críticos. 

Mas é difícil conceber uma regulamentação global sobre problemas que estão sujeitos a tantas estruturas 
jurídicas diferentes. 

Além disso, apesar de o mundo moderno seguir seu fluxo e sofrer mudanças constantes, o crescimento e a 
prosperidade globais não podem se tornar realidade sem pelo menos algumas regras universais. 

A interoperabilidade dos sistemas sociais é, portanto, depois dos sistemas de saúde, um dos objetivos mais 
importantes na nova ordem mundial socioeconômica emergente no início do século XXI. É natural que as 
tecnologias de informação e comunicação (TICs) e as trocas digitais ajudem nesse projeto. Esta é uma 
oportunidade excelente para o governo eletrônico e para os serviços eletrônicos relacionados. 

Os países-membros da UE fazem da Europa o local ideal para tentar criar uma ordem como essa. 

A Bélgica, já pioneira na identidade eletrônica, no governo eletrônico e no gerenciamento de um sistema de 
previdência social integrado (seguro público e privado, profissionais e empresas, cidadãos, órgãos 
governamentais nacionais, autoridades locais e organizações baseadas na comunidade etc.), está 
novamente liderando a inovação dessa área de governo eletrônico, buscando formas de incentivar a 
interoperabilidade social internacional. 

Estudo de caso: projeto “Limosa” facilita gerenciam ento de recrutamento na Bélgica  
 
Limosa, um projeto da agência central de previdência social da Bélgica, o Banque Carrefour de la Sécurité 
Sociale (BCSS), permite a livre circulação de trabalhadores. Ele garante um seguro melhor para os 
trabalhadores e mais proteção para as empresas. 

Desde abril de 2007, qualquer trabalho remunerado exercido de forma assalariada ou autônoma por 
trabalhadores estrangeiros na Bélgica deve ser declarado às autoridades belgas.  

Graças à livre circulação de trabalhadores dentro da União Europeia, as empresas estrangeiras e os 
trabalhadores autônomos podem operar facilmente na Bélgica.  

Como acabar com o dumping social, a escravidão do s éculo XXI  
 

"Investigações pontuais mostraram que alguns empreg adores estrangeiros 
e trabalhadores autônomos sem escrúpulos não se imp ortam com as 
regulamentações trabalhistas da Bélgica. Às vezes, eles até planejam 
esquemas fraudulentos deliberadamente. As consequên cias são 
inaceitáveis do ponto de vista social e econômico: exploração de 
trabalhadores, dumping social, condições perigosas de trabalho e 
concorrência injusta. Esses abusos também são um es gotamento 
significativo do nosso sistema de previdência socia l. O sistema Limosa 
funciona como uma barreira eficiente contra todas e ssas tentativas de 
burlar as leis que regem o acesso ao emprego."  

 
Peter Vanvelthoven, Ministro do Trabalho da Bélgica  
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Nesse cenário, no entanto, é essencial que todas as regras válidas na Bélgica com relação às condições de 
trabalho e remuneração variável sejam cumpridas. Desde abril de 2007, todos os trabalhadores estrangeiros 
que forem trabalhar temporariamente na Bélgica precisam se declarar eletronicamente. Portanto, as 
autoridades públicas estarão cientes dos trabalhadores estrangeiros no país e suas condições de trabalho.   
 

 

Foram nessas circunstâncias que o projeto Limosa surgiu.  

Um projeto liderado conjuntamente pelo Ministério do Trabalho e pelo Ministério da Saúde, com os objetivos 
de:  

·  melhorar o monitoramento e a inspeção de atividades estrangeiras na Bélgica; 
·  fornecer estatísticas abrangentes e confiáveis para informar a política social;   
·  simplificar procedimentos administrativos para as várias partes envolvidas no trabalho 

transnacional.   

A primeira fase do projeto, a declaração obrigatória do Limosa, começou em 2007. Antes de ir trabalhar na 
Bélgica, todos os trabalhadores estrangeiros e autônomos devem preencher uma declaração. Para fazer 
isso, eles podem usar uma aplicação da web de fácil utilização, no endereço www.limosa.be. Essa 
aplicação fornece imediatamente uma confirmação de recebimento (Limosa-1), que deve ser mostrada aos 
clientes na Bélgica.  

Se essa confirmação não for apresentada, os clientes devem informar imediatamente as autoridades (por 
meio do portal www.securitesociale.be ou www.limosa.be).  

Os empreendedores estrangeiros que preenchem a declaração obrigatória contam com várias vantagens. 
Por exemplo, não será necessário preparar regulamentações de trabalho, registros de equipe ou 
documentos da Bélgica relacionados ao salário. De acordo com o Ministro Vanvelthoven, “os serviços de 
inspeção da Bélgica saberão exatamente a identidade dos trabalhadores, além do local e do período de 
tempo do trabalho e poderão, portanto, fazer inspeções mais direcionadas. Agora poderemos lutar contra a 
exploração dos trabalhadores estrangeiros de forma muito mais eficiente.”  

Na segunda fase, implementada durante o ano de 2007, os dados da declaração obrigatória foram 
incorporados a um banco de dados central e ampliados com os dados relacionados aos alvarás de trabalho, 
licenças profissionais e vistos de residência. Os serviços de inspeção mencionados podem usar esses 
dados para ajudá-los em seus deveres. A centralização dessas informações ajuda os serviços de 
informação a detectar casos de fraude de forma mais rápida.  

A terceira fase é a criação de serviços em um único local onde os empreendedores estrangeiros possam 
cumprir todas as obrigações administrativas por meio de uma única aplicação eletrônica. Todas as 
autoridades interessadas receberão os dados necessários para processar a aplicação. De um ponto de vista 
econômico, a declaração obrigatória ajuda a manter as empresas da Bélgica competitivas. Dessa forma, 
trabalhar ou administrar uma empresa na Bélgica continua sendo uma proposta atrativa para todos que 
operam sob essas regras.  

 

 

Um ponto de serviços centralizados está disponível no endereço www.limosa.be em inglês, 
francês, holandês e alemão. 
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Conclusão da área social: 

O governo eletrônico possibilita o que antes pareci a impossível. A emergência de uma nova ordem 
social com a portabilidade dos benefícios sociais f ora das fronteiras do país, com base em acordos 
entre os países para a interoperabilidade de suas e struturas sociais. É um projeto que passará por 
várias gerações.  
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2.5 A área financeira: os bancos não estão concorre ndo com o 
Estado  

 
Uma aliança promissora, mas que deve ser tratada co m cuidado 
 
O sucesso do governo eletrônico também depende da frequência com  a qual os serviços são usados 
e da aceitação da nova mídia pelo público. Algumas pessoas podem não gostar da ideia de precisar de um 
cartão e de um leitor, mas elas podem mudar de opinião se considerarem que o sistema oferece vantagens 
reais, qualidade permanente dos serviços e facilidade de acesso em troca de baixo custo financeiro. 
 
Mesmo que a identidade eletrônica seja a chave para  a criação de um “contrato social” moderno , ela, 
apesar de tudo, permanece sujeita à necessidade fundamental de conquistar a aceitação do público. 
 
Os parceiros que provavelmente acelerarão a ampla adesão aos serviços de governo eletrônico são 
aqueles mesmos que durante muitos anos criaram obstáculos devido às dificuldades de tornar estes 
serviços viáveis aos clientes mas que também conseguiram fidelizar uma grande massa de clientes. 
 
Os bancos e as operadoras de telecomunicações são os possíveis parceiros mais óbvios. 
 

·  Os bancos, porque continuam sendo os definidores padrão em termos de autorização segura de 
pagamento (um requerimento de alguns serviços públicos de governo eletrônico) e o fornecedor mais 
confiável desses serviços do ponto de vista do cidadão. 

·  As operadoras de telecomunicação, porque possuem credibilidade semelhante no campo de 
transmissão de dados digitais de maneira segura e confiável. 

 
No entanto, manter a confiança do público e garantir que os cidadãos tenham certeza de que os parceiros 
não podem, sem seu conhecimento ou contra sua vontade, usar o sistema para próprio benefício, é um fator 
muito importante para o sucesso dessa parceria.  
 
A área financeira não precisa mais provar sua habilidade em lidar com novas tecnologias, já que a 
introdução dos cartões de débito e crédito e os serviços relacionados, feita muitos anos atrás, foi uma 
iniciativa moderna. Em um número crescente de países, o resultado direto disso foi a combinação das 
carteiras de identidade com os cartões de crédito ou aplicações relacionadas: alguns exemplos incluem as 
informações certificadas da identidade nacional “contidas” nos cartões de crédito (Finlândia, Suécia, Áustria) 
ou nos cartões SIM de telefones celulares (Finlândia, Estônia, Suécia) e moedeiros eletrônicos integrados 
nas carteiras de identidade nacionais (Omã, Emirados Árabes Unidos). 
 
No entanto, deve-se prestar extrema atenção ao fato de que, na consciência pública coletiva, o dinheiro e 
os serviços públicos não caminham juntos (ainda que esse sentimento seja mais forte em algumas culturas). 
Daí a importância, ao criar essa parceria, de se projetar uma imagem pública forte e enfatizar os critérios 
rígidos de seleção pelos quais os parceiros financeiros são escolhidos para ajudar a fornecer os serviços 
públicos eletrônicos. 
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Criação de canais de distribuição mais amplos dos s erviços públicos eletrônicos  
 
O mundo do setor bancário já mostrou que é capaz de lidar com as novas tecnologias da informação. De 
fato, ele definiu um tipo de referência no campo. Os bancos operam nacionalmente e internacionalmente 
dentro de um sistema regulado por autoridades específicas. Eles usaram sistemas de confiança por 
séculos, e o sigilo bancário do cliente há muito tempo é considerado ainda mais forte do que o sigilo entre 
médico e paciente. Os bancos investiram pesado em sua reputação tradicional de confiança ao promover 
suas políticas de serviços eletrônicos, enfatizando desde o início o serviço personalizado e de alta 
qualidade garantido por sua tradição. 
 
Faz sentido, portanto, que os países envolvam o mundo do setor financeiro em seus programas 
abrangentes de governo eletrônico.  
 
As vantagens são: 

·  um parceiro que já tenha assegurado a fidelidade de milhões de cidadãos por meio de seus 
serviços eletrônicos; 

·  um parceiro que compreenda, por sua própria experiência profissional, a necessidade de 
observar regras e garantir a confiança, inclusive no mundo digital; 

·  um parceiro que já tenha revolucionado sua abordagem para adaptá-la à cultura do 
consumidor– voltada para o cliente e capaz de ajustar suas ofertas às necessidades de cada 
indivíduo.  

 
Além disso, é na área financeira, junto com a área de saúde e social, que ocorre o maior número de 
transações e interações com os cidadãos diariamente. 
 
Os bancos são, portanto, parceiros fortes na oferta  de serviços eletrônicos para os cidadãos.  
 
Os modelos mais avançados “voltados para o cidadão” são fundamentados no princípio de que os cidadãos 
devem poder escolher entre os serviços que desejam receber ou "consumir" e como desejam utilizá-lo, e 
muitos esforços estão sendo feitos para aplicar essa política nos serviços de governo eletrônico. 
 
Permitir a escolha pelo cidadão da operadora que fornecerá sua carteira de identidade eletrônica faz com 
que ele se sinta dono de sua própria identidade. 
 

Estudo de caso: Áustria permite que cidadão escolha  formato da carteira de identidade 
eletrônica  
 

Na Áustria, o direito soberano do governo de emitir carteiras de identidade para seus cidadãos foi delegado 
aos bancos e às operadoras de telecomunicações. 
 
Foi feito um acordo com o Estado, que garante uma estrutura de emissão segura. 
 
O Estado autoriza que os bancos e as operadoras de telecomunicações emitam as identidades eletrônicas 
e permite que eles se promovam como parceiros oficiais da política pública de governo eletrônico. Ele pode, 
no entanto, revogar esse direito a qualquer momento se as regras que regem essa parceria público-privada 
não forem cumpridas. 
 
Portanto, o governo não abdica de seu poder soberano. Ele simplesmente delega a emissão das carteiras a 
parceiros devidamente autorizados. 
 
Os bancos e outros parceiros podem funcionar como intermediários entre o Estado e os cidadãos. Eles 
devem permanecer o mais imparcial possível, dado o caráter governamental do serviço. Mas os parceiros 
podem incluir esses serviços rigorosamente monitorados em suas próprias ofertas de serviços. 
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"A função das autoridades públicas é fornecer os ce rtificados de identificação 
para os cidadãos e oferecer a gama mais ampla possí vel de escolhas para usá-
los. O cidadão deve ter o direito de escolher seu m odo de acesso favorito, seja 
por meio de um cartão bancário, telefone celular ou  cartão de previdência social. 
A função das autoridades é garantir que o meio de a cesso e o método de 
instalação do certificado de identidade seja seguro  e proteja o cidadão contra 
fraudes."                             

Professor Dr. Reinhard Posch, CIO Federal da Áustri a 

 
O Estado atua como avalista, intervindo apenas na função de regulador e inspetor. É o Estado que 
estabelece as regras e garante que elas sejam aplicadas. 
 
 

 
 
Todos - cidadãos, operadoras financeiras e Estados - são beneficiados com esse sistema. Eles se tornam 
parceiros na garantia de sucesso da faixa mais ampla possível de serviços para o cidadão, a quem a 
operadora continuará chamando de cliente.  
A Áustria fez a mesma coisa – que a Finlândia, a Suécia e a Estônia – com as operadoras de 
telecomunicações, emitindo um cartão SIM que contém a identidade eletrônica para telefones celulares e 
serviços de “governo móvel” (m-Government). 

 
 

Áustria: a identificação eletrônica e a assinatura eletrônica são oferecidas como padrão nos 
cartões Maestro e Visa por praticamente todos os ba ncos austríacos.  
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Suécia: no site www.elegitimation.se  – “seu credenciamento na internet" – encontramos a  TELIA, 
maior operadora de telecomunicações da Suécia, assi m como bancos para depósitos e grandes 
bancos. A BankID é a solução de assinatura e identi ficação eletrônica nacional usada por 
departamentos do governo, autoridades locais, banco s e muitas empresas. O sistema possui 
mais de um milhão de usuários, totalizando três mil hões de transações por mês (fonte: BankID, 
março de 2008).  
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2.6 Assistência de pessoas: personalizando a proteç ão e a 
assistência a certas camadas da população  

Governo eletrônico na melhora da prestação de assis tência aos indivíduos 
 

Desafios 

Combinando a força dos serviços on-line com a contribuição oferecida pelos serviços de mediação 
baseados na comunidade, o e-Government 2.0 cria uma visão moderna dos serviços públicos por meio de 
uma abordagem personalizada com o objetivo de satisfazer as necessidades do cidadão. Ele mantém os 
princípios básicos dos serviços públicos: aplicabilidade, acessibilidade e confiança universais em um 
relacionamento sem qualquer limitação de tempo ou espaço. 

O uso do e-Government no campo de prestação de assistência aos indivíduos atende às necessidades 
locais expressas pelos cidadãos, já que eles são forçados a lidar com a incerteza crescente presente no 
desenvolvimento socioeconômico globalizado �����
�	�
������  de nossas sociedades.  

Além se ser fácil de usar, um dos fatores fundamentais para o sucesso do governo eletrônico é a frequência 
com que ele é usado e a percepção que cada indivíduo tem sobre o benefício que ele traz. Com relação a 
isso, a prestação de serviços aos indivíduos é o principal candidato para o sucesso do governo eletrônico.  

 

Benefícios 

A maior vantagem logo evidente da prestação de serviços para os indivíduos é que, em sua essência, ela 
atende o objetivo final fundamental do governo eletrônico, que é: a reconciliação dos cidadãos com a 
administração pública e com os serviços da comunidade para reforçar a coesão social, com melhores 
custos operacionais dos serviços. Esses serviços representam o melhor campo de aplicação relacionado à 
saúde, ao gerenciamento social, à educação, ao exercício dos direitos individuais no uso dos serviços locais 
(creche, cuidados com os idosos, assistência aos cidadãos com deficiências, prevenção, serviços de 
segurança, etc.). 

Esse campo, mais do que qualquer outro, ilustra até que ponto o principal uso do governo eletrônico 
consiste em facilitar, para cada cidadão, o acesso e o exercício de seus direitos e deveres com relação à 
comunidade. 

 

· No caso das autoridades públicas e comunidades que oferecem serviços aos indivíduos, existem 
benefícios políticos de curto prazo, reforçando a coesão social e a qualidade de vida diária. No médio 
prazo, o gerenciamento direto e on-line oferece oportunidades para o aumento da produtividade e 
uma redução nos custos de processamento, em troca de um serviço melhor. 

· No caso dos indivíduos beneficiados por esses serviços, o acesso aos benefícios sociais é 
simplificado. A frequência das reuniões entre os indivíduos e sua comunidade é maior, o que oferece 
uma visão mais abrangente da atividade local. Esses recursos oferecem aos beneficiários a 
oportunidade de redescobrir um determinado nível de independência. Como resultado, terceiros 
envolvidos no fornecimento de proteção recebem mais conforto. 
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ESTUDO DE CASO Nº 1: Vamos proteger nossas crianças  

 
 
Kids- ID: serviços de proteção à criança da Bélgica , dentro e fora do país  

Em 2007, o programa piloto para emissão do "Kids-ID", o novo documento de identidade eletrônico para 
crianças da Bélgica com menos de 12 anos, obteve êxito desde o início, sendo muito bem recebido, 
especialmente após algumas tragédias relacionadas à pedofilia e a raptos de crianças que marcaram o 
país.  

A Fedict, o serviço público federal da Bélgica responsável pelos projetos de governo eletrônico, introduziu 
recentemente o programa nacional Kids-ID. Esse lançamento, que ocorreu em março de 2009, seguiu a 
aprovação do governo em 19 de dezembro de 2008. 

 

 

 

 Opinião de um especialista: atingindo uma ótima rel ação de sucesso com o  
                        governo eletrônico. 

“O sucesso de qualquer serviço on-line, incluindo o  governo eletrônico, pode ser medido pela 
sua quantidade de membros.  O sucesso depende princ ipalmente de critérios como, por 
exemplo, a frequência com a qual benefícios signifi cativos podem ser notados ao usar o 
serviço.  

O benefício significativo e a facilidade de aprende r e usar compensam a resistência inevitável à 
mudança e ao fator de percepção de risco ao usar no vas ferramentas. 

O nível de sucesso pode ser resumido pela equação a  seguir: 

NS   =   f [(Fu * Bp) / (Rp * Rc)] 

NS = O nível de sucesso é uma função de Fu = Frequê ncia de uso e Bp = Benefício percebido ou 
importância da nova vantagem, divididos por Rp = Ri sco percebido e Rc = Resistência à 

mudança 

A frequência deve ser pelo menos várias vezes ao mê s. Os primeiros benefícios esperados são 
a economia de tempo e a maior liberdade. O primeiro  risco notado continua associado ao 
pagamento on-line e a resistência à mudança depende  muito da manutenção dos pontos de 
referência recém adquiridos. “  

Michel Frankiel, Especialista em problemas de TI da  Comissão Europeia e Presidente da 
Mobilegov   

"Se não fosse pelos dispositivos de proteção à cria nça na internet, não haveria a mesma 
confiança na economia digital. Esta é uma responsab ilidade de todos os participantes."  
 

 Nadine Morano, Secretária de Estado da Família, Fr ança, 2008. 
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A Bélgica, país marcado por vários casos de pedofil ia amplamente divulgados, introduziu os 
serviços de proteção para crianças entre 6 e 12 ano s, que deve ser implementado pessoalmente e 
pela internet. Isso também incluiu a introdução de uma identificação do cartão inteligente para as 
crianças, parecidos com os cartões já disponíveis p ara os adultos.  
O programa Kids-ID começou a ser utilizado no iníci o de 2007 com um esquema piloto, evoluindo 
para um programa mundial no fim de 2008. 
 
 

O projeto Kids-ID é baseado na associação do serviço de proteção interativo com um serviço de internet e 
uma versão específica da aplicação do cartão de identificação nacional da Bélgica. O Kids-ID tem o mesmo 
tamanho de um cartão de crédito e contém informações seguras. Ele oferece três funções: 

· ele é primeiro e antes de tudo uma identidade eletrônica oficial e documento de viagem que segue o 
padrão da OACI (Organização de Aviação Civil Internacional), válido na maioria dos países europeus, 
contendo todos os dados de identidade e a foto da criança armazenados no chip eletrônico. O nome 
dos pais também está presente no cartão.  

· em segundo lugar, protege a criança em situações de emergência. Se a criança se perder ou sofrer 
um acidente, o cartão possui um número de telefone que pode ser usado para entrar em contato com 
os responsáveis pela criança. A pessoa disca o número específico, inserindo os onze dígitos que 
identificam a criança no registro nacional. A ligação será transferida imediatamente para o primeiro 
número em uma lista que pode possuir até sete contatos selecionados pelos responsáveis na 
emissão do cartão. Se a pessoa não puder ser localizada, a ligação será redirecionada para o segundo 
número da lista e assim por diante até que alguém atenda. Se nenhum dos sete contatos for 
localizado, a solicitação será redirecionada para o Child Focus, uma fundação belga para assistência 
infantil, acessível 24 horas por dia, sete dias por semana, que pode receber ajuda da polícia nacional, 
se necessário; 

· por último, o cartão do Kids-ID pode ser usado na internet para acesso mais seguro a salas de bate-
papo e aos serviços que precisem de identificação. Uma senha integrada identificará a criança 
automaticamente e permitirá que ela acesse apenas os serviços da internet que ela pode usar.  
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O Kids-ID não é obrigatório para as crianças reside ntes na Bélgica. Os responsáveis podem, se 
desejarem, ativar o serviço de chamadas progressivo  (por telefone ou por meio do site), disponível 
em três idiomas. Uma contribuição de três euros com  o custo do cartão é cobrada das autoridades 
locais. O Kids-ID é um bom exemplo da cooperação co m o Child Focus, a Fundação de Crianças 
Desaparecidas e Vítimas de Abuso Sexual, que é memb ro do Missing Children Europe (Crianças 
perdidas na Europa). A comunicação é direcionada ao s responsáveis e muito apoiada pelas 
comunidades.  
 
 

 

Esses cartões altamente seguros oferecem infinitas possibilidades. No futuro próximo, pode ser que eles 
sejam usados como carteirinhas de biblioteca e de sócios de clubes, ou até mesmo como cartões de 
frequência escolar. Também podem vir a substituir o cartão de previdência social (SIS) das crianças. 
 
É bastante evidente que esses dois aspectos são as principais preocupações na maioria dos países. 
Estudos recentes de perfis na Bélgica – Universidade de Ghent e Fedict 2008 – também destacam grupos 
de usuário homogêneos e específicos (famílias com um único responsável, cidadãos idosos, indivíduos em 
busca de emprego, estudantes etc.) para os quais podem ser organizadas soluções adaptadas. Essas são 
oportunidades excelentes para contribuir com a criação de uma estratégia digital mais inclusiva e segura. 

 

ESTUDO DE CASO Nº 2: Toulouse, quarta maior cidade da França, garante conforto de 
seus residentes idosos usando cartão eletrônico TIS SEO 

 

Implantado recentemente pela prefeitura de Toulouse, o cartão TISSEO é direcionado aos residentes com 
idade superior a 65 anos. Ele oferece uma ampla faixa de serviços, incluindo o acesso gratuito a toda a rede 
de transportes da cidade e a entrada gratuita em instituições de lazer públicas locais (piscinas, bibliotecas, 
museus, etc.), assim como um grande número de tarifas reduzidas para a maioria dos eventos esportivos e 
culturais da cidade. Essa oferta é combinada com serviços de internet interativos que fornecem informações 
sobre notícias e eventos locais, permitindo que o usuário participe ou faça reservas em atividades 
realizadas na cidade. 
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Esse serviço exemplifica o potencial da inclusão e o fortalecimento da coesão social oferecida pelo 
gerenciamento da assistência aos indivíduos e agora  disponível graças às novas tecnologias. 

 

A Comissão Europeia adotou um plano de ação e um novo programa de pesquisa desenvolvido para 
melhorar a qualidade de vida dos idosos por meio das tecnologias da informação e da comunicação (ICTs).  

Chamado de "Ageing Well in the Information Society" (Envelhecimento Sadio na Sociedade da Informação), 
esse plano de ação pretende fornecer novas respostas ao desafio de uma população europeia em processo 
de envelhecimento. Até 2020, 25% dos europeus terão mais de 65 anos e o custo de pensões, cuidados 
com a saúde e de longo prazo crescerão três vezes mais entre a data atual e 2050.  

Conclusão 

A prestação de assistência aos indivíduos reage a u m aumento significativo na demanda do cidadão 
e, em vez de simplesmente transpor os serviços exis tentes de maneira inflexível, ela possibilita 
inovação real para reforçar a coesão social usando novos recursos tecnológicos, como mostrado 
acima. 
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2.7 Setor público: modernizando o registro civil  

O governo eletrônico como forma de melhorar a confi abilidade de documentos 
 

Desafios 

O desenvolvimento do governo eletrônico é baseado na criação de uma infraestrutura segura para 
coordenar os esforços, aumentando a confiabilidade de todos os documentos emitidos. Esses documentos 
permitem que os cidadãos exerçam seus direitos e deveres usando meios digitais. A falsificação e o roubo 
de documentos são fontes claras de injustiça social, já que a comunidade pode alocar, desavisadamente, 
recursos para um indivíduo mal-intencionado fingindo ser outra pessoa, privando, portanto, o verdadeiro 
cidadão de seus direitos legais. 
O primeiro elemento da confiabilidade que deve ser esperado, para evitar um clima de falta de confiança no 
programa de governo eletrônico, é a natureza à prova de roubo do procedimento envolvido na emissão e na 
distribuição dos documentos. 
 
Qual é a fraqueza do sistema? Ela está em dois estágios do processo de produção do documento: 

·  apresentação de documentos de suporte falsificados ao registrar a aplicação; 
·  recebimento e validação da aplicação pelo agente de registro quando a aplicação for registrada ou 

durante a análise da aplicação, antes de o documento ser fisicamente produzido. 
 

Benefícios e procedimentos operacionais 

É necessária a implementação de dois subprojetos para contribuir com a segurança desses dois estágios 
delicados: 

·  conversão do registro civil em um sistema sem o uso de papel; 
·  produção de cartões seguros dos funcionários públicos. 

Conversão do registro civil em um sistema sem o uso  de papel 

O elemento central que prova a autenticidade da identidade dos indivíduos solicitando documentos seguros 
é o extrato do registro civil.  
A conversão do registro civil em um sistema sem o uso de papel é, portanto, baseada em pelo menos dois 
objetivos principais:  
·  transmissão digital dos extratos por meio de um canal seguro, evitando ações fraudulentas por 

intermediários com acesso a cópias não seguras; 
·  criação gradual de um repositório digital de documentos do registro civil, que se tornará rapidamente o 

principal banco de dados de todos os documentos de identificação. Lembrando que sempre será 
possível adotar uma abordagem proativa para acelerar a digitalização dos arquivos em vez de apenas 
aguardar pelo recebimento das solicitações de renovação do documento. 

Nos países que não consideram seus dados arquivados confiáveis o suficiente, também é possível fazer o 
registro nacional na forma de uma campanha de censo. Alguns países optaram pelo registro biométrico pelo 
ponto de vista de que a biometria digital e/ou facial do cidadão continua sendo a fonte mais confiável de 
identificação sem erros. A inspeção biométrica individual é feita quando um documento de apoio do registro 
civil é transmitido, permitindo que a autenticidade seja verificada. 

Segurança do sistema de registro 

Para evitar que os documentos seguros sejam trocados como bens, os funcionários do sistema receberão 
os cartões dos funcionários públicos e, em sua função como agentes de registro, validarão pessoalmente 
todas as trocas de informações e estágios de modificação envolvidos na produção do documento. 

Resumindo, para a área de registro civil: os primei ros documentos de identificação eletrônica a 
serem fornecidos, estabelecendo uma base piloto exc elente, serão os cartões dos funcionários 
públicos. Como os primeiros documentos a serem regi strados de forma segura, exercerão uma 
função ativa no suporte à segurança por todo o sist ema de documentos.  

  



 

 
47 

Estudo de caso: uma implementação exemplar em Hong Kong  
 
Hong Kong é uma região administrativa especial da China. É um núcleo comercial e financeiro internacional, 
com sete milhões de habitantes. Com origens como uma colônia britânica em 1842, foi devolvido à China 
em 1997 e hoje é essencialmente diferente de todo o restante da �����	���� ����	��� ��� ����� . A lei de 
privacidade dos dados pessoais, aprovada em 20 de dezembro de 1996, introduziu a estrutura para a 
criação, utilização e distribuição de dados pessoais em Hong Kong. Uma lei de transação eletrônica, 
aprovada em janeiro de 2000, funcionou como a base legal para a criação de uma das primeiras redes PKI 
do mundo.  
 
Em 2003, Hong Kong seguiu o exemplo da Finlândia, de Brunei, da ��	����� �� ��� Macau, e iniciou seu 
próprio programa de carteira de identidade nacional. A carteira, que primeiro foi implantada pela polícia, pela 
área de trabalho e pelo pessoal de imigração, é oferecida a todos os cidadãos de Hong Kong em duas 
versões. Há uma carteira para crianças com idade entre 11 e 18 anos, e uma carteira de adulto para todos 
com idade superior a 18 anos. Em menos de quatro anos, a nova carteira ultrapassou sua predecessora e 
agora é utilizada por mais de sete milhões de cidadãos e residentes estrangeiros. A nova carteira de 
policarbonato possui um microprocessador e pode armazenar dados pessoais, uma foto digital e duas 
digitalizações de impressões digitais. Funciona como o principal documento de identificação do país e é 
necessária para empregos, votação e recebimento de serviços sociais. 
 
Desde o lançamento, a carteira foi apresentada como um dispositivo versátil altamente seguro com 
inúmeras funções, incluindo a de carteira de habilitação ou documento de viagem da OACI. Ela também 
permite o cruzamento mais rápido de fronteiras, graças às verificações automáticas de controle (canal 
eletrônico) que verificam a impressão digital do proprietário da carteira. Esse controle da impressão digital 
biométrica de um passageiro leva, em média, apenas 12 segundos. A carteira também foi adotada pelas 
bibliotecas públicas da cidade, um local simbólico em Hong Kong. 
 
O uso da carteira nos serviços eletrônicos é ativado voluntariamente em uma agência de correio, usando o 
certificado de serviço eletrônico. O serviço era gratuito no primeiro ano e está sujeito a uma taxa desde abril 
de 2007. Essas funções de autenticação e assinatura são um elemento chave no desenvolvimento dos 
serviços eletrônicos em Hong Kong, tanto nas aplicações públicas (atestados) quanto nas privadas 
(contratos e documentos criptografados e assinados). Elas se baseiam em uma PKI (infraestrutura de chave 
pública). Os bancos de Hong Kong foram uns dos primeiros a oferecer serviços bancários eletrônicos 
seguros. 
 
Determinados domínios, como esportes, se juntaram ao movimento com serviços como, por exemplo, 
apostas on-line (e-Win do jockey club de Honk Kong). Esse é um esporte de importância nacional em Hong 
Kong. 
Desde 2004, para acelerar a adoção da carteira, foram configurados mais de 500 computadores e leitores 
de cartão para uso público nos correios, agências de serviços públicos e em 200 bibliotecas de Hong Kong. 
 
Os serviços atualmente acessíveis pelos serviços eletrônicos incluem: 
 

·  alteração de endereço; 
·  aplicação para o registro eleitoral; 
·  notificação de rescisão prematura de contratos de trabalho de trabalhadores estrangeiros residentes 

e não-residentes no país; 
·  renovação de carteiras de habilitação e licenças de veículo; 
·  marcação de horários para testes de carteira de habilitação; 
·  aplicação para registro de empresa ou agência; 
·  preenchimento de formulário de restituição de imposto e consultas a impostos; 
·  transações financeiras, incluindo as transações da Bolsa de Valores de Hong Kong; 
·  transferência de informações seguras nas empresas. 

 
O sucesso da nova carteira de identidade de Hong Kong se deve em parte à vontade política forte e 
constante, às sólidas infraestruturas técnicas e jurídicas, a um documento visivelmente mais moderno e 
seguro do que seu predecessor (um incentivo ao orgulho nacional), à percepção de que a carteira 
protegeria os direitos e a singularidade de seus cidadãos desde o lançamento, à instalação de terminais de 
autoatendimento e à integração em bibliotecas, apostas on-line e exemplos mais clássicos de governo 
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eletrônico, como os impostos eletrônicos. O uso de uma assinatura eletrônica, como em vários outros locais, 
ainda é fraco em 2009. 
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e-Gov 2.0: fatores fundamentais para o sucesso  

 

Escolhendo e construindo o caminho para o sucesso 

Melhores práticas e fatores de sucesso 
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O que os cidadãos esperam 
Para poder atender as expectativas dos cidadãos de maneira representativa, recorremos a três estudos 
baseados em grupos específicos de cidadãos, alguns com uso da internet e outros não, organizados por, 
respectivamente: 

·  CLCV (Confédération Consommation Logement et Cadre de Vie – Confederação do consumidor 
sobre estilo de vida e habitação), uma das maiores associações de consumidores e usuários da 
França, representada por Reine Claude Mader, presidente; 

·  DMSP (Centro de Pesquisas - Universidade Dauphine de Paris – Perspectiva da Estratégia de 
Marketing Dauphine), usando o trabalho de Caroline Miltgen sobre confiança e dados pessoais, 
na França e em toda a Europa; 

·  Instituto para Estudos Prospectivos e Técnicos, com seu relatório de março de 2009 para a 
Comissão Europeia.  

Eles indicam que: 
·  as expectativas são altas para uma abordagem decididamente voltada para as preocupações 

diárias dos cidadãos, em âmbito nacional e, acima de tudo, em âmbito local;  
·  ainda estamos no início do ciclo educativo e os cidadãos ainda não possuem experiências 

suficientes para expressarem de forma espontânea exatamente o que desejam no que tange a 
transformação nos serviços públicos; 

·  para eles, é mais fácil descrever as melhoras que eles desejam encontrar na qualidade do serviço 
oferecido; 

·  por último, a grande maioria ainda pensa nos serviços públicos como restritivos ou representantes 
de uma obrigação. Apesar de os consumidores exigirem das autoridades públicas a mesma 
qualidade de serviço e a mesma consideração por suas necessidades que eles esperam de seu 
banco ou da operadora de telecomunicações, ainda há um longo caminho pela frente antes de 
eles considerarem seu relacionamento com os serviço s públicos ativo e responsável, a 
ponto de poderem usar os serviços do Estado para or ganizar sua vida diária .   

Se uma transformação cultural precisa ocorrer para que isso aconteça, é responsabilidade das autoridades 
públicas fornecerem as instruções necessárias. 

Já foi considerado e demonstrado em capítulos anteriores que o documento de identidade seguro, a 
identidade eletrônica, funciona como uma ponte entre os cidadãos e a comunidade por meio das 
autoridades públicas, além de fortalecer a transformação e o programa de governo eletrônico de modo 
geral. Esse documento e seu uso serão, portanto, o foco da análise dos resultados dos três estudos. 

As duas perguntas examinadas dizem respeito: 
·  à posição dos cidadãos com relação a estes novos documentos; 
·  ao instinto de proteger os dados pessoais e às condições necessárias para garantir que os cidadãos 

estejam dispostos a transmitir seus dados, e por quais métodos, para obter serviços pela internet. 

 

Opinião dos grupos de foco da CLCV sobre documentos  seguros 

A introdução dos documentos de identidade seguros na França não capturou muito bem a imaginação do 
público em geral.  

Para saber a opinião do consumidor, a CLCV organizou três grupos foco, cada um formado por 10 
consumidores. Os membros foram selecionados de acordo com os critérios a seguir: os membros do 
primeiro grupo não são membros da CLCV, os membros do segundo grupo são membros da CLCV sem 
responsabilidades específicas e os membros do terceiro grupo são executivos ou indivíduos com 
responsabilidades profissionais.  
 
As informações a seguir foram obtidas de discussões com os grupos foco: 

 

A situação atual que envolve a identidade: 
·  os cidadãos franceses acham normal a necessidade de estar sempre com sua identidade. Esse não 

é o caso em todos os países e a resposta seria um pouco diferente se a pergunta fosse feita na 
Irlanda ou no Reino Unido; 

·  eles não possuem nenhum problema específico com os documentos de identidade que possuem; 
·  o sistema atual de emissão de documentos é direto (eles podem ser obtidos localmente); 
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·  não é muito caro: só é preciso pagar pela emissão de passaportes (89 euros); 
·  a renovação em caso de perda ou roubo é relativamente direta, já que é necessário apenas seguir o 

mesmo procedimento usado para obter o documento original; 
·  não há experiência do nível sério de roubo de identidade que pode ser encontrado na Inglaterra. 

 
Além da questão da identidade na internet, a maioria dos cidadãos está satisfeita com a situação atual.  
 
Comentários: A justificativa de qualquer alteração significativa, portanto, precisa ser embasada: 

·  pela reutilização de qualquer ponto de referência adquirido que não tenha sido sujeito a nenhuma 
observação específica; 

·  pela comunicação sobre o valor agregado do projeto, para fornecer uma demonstração clara das 
novas vantagens oferecidas. 

 
Com relação ao público geral, a necessidade de documentos mais seguros precisa ser destacada, 
especialmente para os cidadãos que não saem do país. Também deve ser observado que a questão de 
documentos seguros não é muito conhecida pelo público geral. Por isso, é necessário oferecer instruções.  
 
Debates recentes organizados na internet, dos quais 3.000 usuários da internet participaram, destacaram os 
seguintes assuntos: 

·  Os cidadãos franceses estão cientes da questão da identidade, mas existem muitas dúvidas sobre o 
objetivo final desses projetos: por que usar tecnologias que ainda não compreendemos? 

·  Condições de emissão (simplificação, rapidez) 
·  Custo dos documentos seguros? A segurança e os benefícios dos novos serviços possuem um 

preço? 
·  Os métodos de conservação e consulta dos dados/condições para armazenar esses dados: os sites 

são privados? Atualmente, muitos acreditam que todo o processo é gerenciado pelo Ministério do 
Interior da França. 

·  Limitação de funções estritamente para o proprietário identificado do documento: o cartão pode ser 
usado para algum outro fim diferente do intencionado? 

·  Há um receio entre os consumidores, como destacado pela CNIL (Commission Nationale 
Informatique et Libertés – a autoridade de proteção de dados da França), de que as informações 
contidas nos cartões inteligentes sem contato sejam obtidas de forma fraudulenta. 

·  Quais são os tipos de controle realizados, especialmente com relação aos subcontratados 
envolvidos no processamento de dados pessoais? Os consumidores suspeitam que os seus dados 
pessoais estejam sendo gravados. Em especial, eles questionam que tipo de controle as 
autoridades públicas terão sobre os subcontratados. 

·  Uma última pergunta: qual será a influência dos novos sistemas de segurança sobres outros 
instrumentos seguros, como, por exemplo, cartões de débito e de crédito? Qual será a interação 
entre eles? Haverá muita convergência? 

 
Resumindo, precisamos pensar em como conquistaremos a confiança do consumidor e quais medidas 
precisarão ser tomadas para atingir esse objetivo. 
 
 A informatização dos dados e a maneira com a qual ela facilita o registro de informações sobre o indivíduo 
fez com que vários participantes fiquem em dúvida quanto à proteção dos direitos humanos, em âmbito 
nacional e internacional. 
 
Contatos: CLCV – 17 rue Monsieur – 75007 PARIS (França) - Tel .: +33 (0)1 56 54 32 10 – www.clcv.org  – e-mail: 
clcv@clcv.org  
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Opinião dos grupos de foco do DMSP sobre dados pess oais, identidade eletrônica e 
confiança nos serviços eletrônicos 

Os resultados mostrados abaixo foram obtidos de um estudo realizado em 2005-2006 com respeito a 
diferentes grupos de adultos e às condições de comunicação dos dados pessoais. 
 
São fornecidos um gráfico e duas tabelas para completar essas informações. 
 
Qual é o relacionamento dos cidadãos com seus dados pessoais? Com relação aos dados da identidade ou 
aos dados relacionados ao status social e de saúde do indivíduo, até que ponto os dados são privados ou 
públicos? 
 
A resposta fala por si própria:  
 

"My personal data  be longs to m e; 
I w ant to be able  to u se it freely and even sell it if I c hoose to" 

- To  w hat extent do es this statement ref lec t your opinion?

8%
9%

22%

50%

11%
Not at all

Hardly at al l

To a certain extent

Comple tely

No opin ion

"My personal data  be longs to m e; 
I w ant to be able  to u se it freely and even sell it if I c hoose to" 

- To  w hat extent do es this statement ref lec t your opinion?

8%
9%

22%

50%

11%
Not at all

Hardly at al l

To a certain extent

Comple tely

No opin ion

 

O gerenciamento da identidade leva os indivíduos a tomarem decisões. Veja abaixo a ordem dos 
critérios que permitem que os cidadãos avaliem se desejam se inscrever em serviços nos quais os dados 
pessoais devem ser informados: 

1. contexto no qual a informação é solicitada (público/comercial); 

2. tipo de contato solicitando os dados – favorecimento da familiaridade no lugar de um cenário mais 
público; 

3. tipo de dados solicitados e grau de sensibilidade (por exemplo, endereço postal e detalhes de cartão 
de crédito versus endereço de e-mail); 

4. tipo de vantagens que podem ser obtidas em troca. 

Ao tentar caracterizar o comportamento dos cidadãos que informam os dados pessoais, também ocorreram 
tentativas de analisar comportamentos diferentes. Juntamos isso com um estudo feito há algum tempo 
(1995) na tabela abaixo para demonstrar a estabilidade relativa desses dados. Todavia, a percepção geral 
do risco aumentou em 6% nos dez anos entre os estudos. 

Os legitimistas aceitam o ponto de vista das autoridades, mas os pragmáticos baseiam sua aceitação nos 
benefícios visíveis. 

 

Data e autor do estudo  Reservado  Cuidadoso ou 
legitimista  Pragmático  Benevolente  

Alan Westin, 1995  25% 
55% 

20% 

Caroline Miltgen, 2006  31% 24% 25% 20% 

"Meus dados pessoais me pertencem: quero poder usá-l os com 
liberdade e até mesmo vendê-los, se for de minha vo ntade" 

- Até que ponto essa afirmação reflete sua opinião ? 

Não reflete 

Não reflete muito 

Até certo ponto 

Totalmente 

Sem opinião 
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Para concluir o estudo, perguntamos aos grupos quais são as razões pelas quais eles usam nomes 
falsos ao acessarem os serviços on-line. Novamente, os resultados são consistentes de modo geral. A 
principal motivação não é ocultar ou assumir outra identidade, mas proteger sua identidade real . Isso 
mostra que existe uma conscientização dos indivíduos quanto à necessidade de proteger sua identidade e a 
confiabilidade dos dados pessoais, dada a incerteza contínua do mundo digital e a confiabilidade um tanto 
quanto aleatória encontrada: nunca podemos ter realmente certeza do que está acontecendo por trás da 
tela dos serviços eletrônicos que acessamos. É por isso que recomendamos o uso de logotipos, símbolos 
e códigos das autoridades, para oferecer garantias e segurança necessárias para atingir a ampla 
aceitação pública.  

 

 

Razão fornecida para o uso do nome falso  Dimensão da segurança  Dimensão da liberdade  

Para proteger minha privacidade 35%  

Por princípio 26%  

Para não ser reconhecido 21%  

Para ser mais criativo  9% 

Para que minha opinião tenha mais valor  
e para ser mais bem compreendido 

 6% 

Para fingir ser outra pessoa  4% 

 

Estudo "Os jovens e os serviços digitais emergentes ", publicado em março de 2009 e 
realizado pelo Instituto para Estudos Prospectivos e Técnicos em nome da Comissão 
Europeia  
Esse estudo ajuda a compreender a imagem dos serviços eletrônicos e a idéia de confiança em 
desenvolvimento entre a geração que mais se beneficiará dessa transformação, com uma cultura de internet 
muito mais desenvolvida. O estudo, realizado em 2008, baseou-se em 5.265 respostas completas e 6.000 
respostas parciais de jovens entre 15 e 25 anos na França, no Reino Unido, na Alemanha e na Espanha. 
Em primeiro lugar, foi revelado que uma determinada parte dos jovens consultados está ciente dos riscos 
oferecidos pela internet com relação aos dados pessoais e que a maioria está esperando pela chegada de 
novas soluções técnicas e preventivas.  
 
Análise de fatores encorajando o uso dos sistemas d e identidade eletrônica: 
 

·  Vários fatores podem encorajar o uso dos sistemas de identidade eletrônica. Os jovens consultados 
querem receber garantias de que seus dados pessoais estejam protegidos e que as transações 
executadas sejam seguras. Na França, 71% dos jovens insistem na importância das garantias e 
65% dos jovens desejam logotipos e rótulos para refletir essas garantias. Na Alemanha, 67% dos 
jovens afirmam que querem garantias, mas apenas 34% deles solicitam rótulos ou logotipos. 

·  A demanda se concentra muito mais nas garantias do que nos elementos de controle. Acima de 
tudo que foi pedido está o risco percebido de ser completamente coberto. 
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Fatores que incentivam o uso dos sistemas de identi dade 
eletrônica  

Sim  
(%) 

Garantia ou controle
 

Garantia de que a lei de proteção de dados está sendo cumprida 72 G 

Garantia de que os dados não serão vendidos nem reutilizados 69 G 

Rótulo ou logotipo provando que o serviço é seguro 52 G 
Um arquivo individual dos meus dados e transações para que eu 
possa saber quais são as informações que o site possui a meu 
respeito 

49 C 

Obtenção de um recibo depois de fornecer as informações 49 C 

Informações no sistema de informações 54 C 

Informações sobre como os dados fornecidos serão usados 59 C 

Depoimentos de pessoas que já usaram o sistema 42 C 

 
 
Análise de fatores que incentivam o uso dos serviço s eletrônicos 
 
Em primeiro lugar, 92% dos jovens questionados insistem em um serviço de proteção da privacidade e 88% 
insistem em poder verificar os dados enviados. Essas reações aparecem em todos os cenários do estudo e 
é importante que elas ocupem um local central na promoção e no uso dos serviços eletrônicos. 
 
 

Fatores que incentivam o uso dos serviços eletrônic os  % 

Se minha privacidade for totalmente respeitada 92 

Se eu puder escolher os dados pessoais que eu quero fornecer 88 

Se o serviço for gratuito 86 

Se o serviço me poupar tempo 83 

Se o registro for muito fácil 79 

Se meus amigos recomendarem com entusiasmo 68 
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Quem deve oferecer estes serviços? 
 

Entidade  % Instituição  Empresa  Sem fins 
lucrativos  

Uma organização governamental 25 0,79   

A autoridade central – o Estado 33 0,77   

As autoridades locais 18 0,70   

Uma empresa com a qual você já esteja acostumado 34  0,70  

Um prestador de serviços especializado 23  0,57  

Uma organização sem fins lucrativos 30   0,95 

 
 
Havia várias respostas possíveis. O resultado é bastante esclarecedor: deposita-se maior confiança no que 
já é conhecido e no que já foi vivenciado e testemunhado.  
Em segundo lugar, o índice de confiança é mais alto para as instituições mais claramente associadas à 
proteção e à garantia do bem comum: no topo da lista estão as ONGs e organizações sem fins lucrativos, 
reconhecidas por defender o bem comum e operar em uma estrutura voluntária. Em seguida, estão as 
organizações que apresentam símbolos e códigos de autoridade. Por último, estão as organizações 
privadas ou públicas desconhecidas. 
Isto também tende a indicar que apenas possuir autoridade não é o suficiente; é necessário anunciar e 
promover. 

Para resumir os três estudos, os cidadãos desejam ser levados em consideração e serem respeitados 
como indivíduos, mas é dever das autoridades públicas guiá-los para a transformação e reafirmação da 
"coesão social". 

Uma das principais consequências e um fator fundamental para o sucesso dessa transformação é que deve 
existir um nível ideal de confiança e aceitação dos códigos, símbolos e produ tos por parte do cidadão. 
É importante lembrar que a aceitação simultânea dos três fatores (códigos, símbolos e produtos) é essencial 
para evitar inconsistência e perda de confiança. Assim, os cidadãos poderão observar a consistência 
necessária entre pensamento, palavra e ação.  
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4.1 Governança de um sistema nacional de governo el etrônico 
 
Identificar os desafios de modernização enfrentados  pelo Estado   

O principal desafio, e a política de ação mais frequente do governo eletrônico é, acima de tudo, a de 
oferecer uma estrutura moderna e competitiva para o desenvolvimento, tanto econômico como social, do 
Estado, no que diz respeito a:  

· fornecer uma contribuição essencial ao desenvolvimento humano, social e econômico, para o 
benefício dos cidadãos, com um grande impacto na qualidade da coesão social e, em particular, para 
os membros da sociedade menos privilegiados (chamados de programas de “inclusão digital”); 

· fornecer apoio estratégico para revitalizar a competitividade das empresas: oferecendo uma estrutura 
moderna que diminua a rotina burocrática para incentivar a criatividade e a provisão de capital das 
empresas, e estimular o desenvolvimento econômico. Com essa finalidade, a estrutura jurídica que 
promove trocas eletrônicas é elaborada - regras de confiança digital – para a qual sistemas como a 
assinatura eletrônica também têm uma contribuição direta. 

 
Esse movimento fundamental no que diz respeito ao desenvolvimento representa vantagens políticas, tais 
como: 

· fortalecimento da democracia e melhoria da qualidade de vida dos cidadãos; 

· inclusão de todos os cidadãos no esforço de promover a modernização e o fortalecimento da coesão 
social através da capacidade de reconciliar cidadãos com autoridades do setor público usando 
ferramentas de administração digital on-line e tecnologias de comunicação moderna relacionadas. 

 
Preparar os estágios progressivos do procedimento d e modernização  

A introdução de um programa de governo eletrônico representa uma importante decisão política que 
envolve todos os órgãos administrativos e que resulta em uma grande transformação cultural nas práticas 
de relações de serviços entre os provedores de serviços públicos e usuários. Esse procedimento pode levar 
vários anos, portanto é necessário garantir que os diferentes estágios sejam programados para correr em 
paralelo, e lançar projetos pilotos demonstrando a vontade política, os resultados potenciais e os benefícios 
que podem ser gerados pelo programa. 

Os governos normalmente adotam um procedimento de três estágios  para alcançar os objetivos de 
desenvolvimento mencionados acima. Ele envolve: 

· em primeiro lugar, estabelecimento de confiança nas trocas digitais, imprescindíveis para o país;  

· fornecimento de documentos de identidade seguros baseados em um registro civil confiável, para 
oferecer a cada indivíduo acesso a cada um dos serviços modernizados do Estado, promover 
mobilidade nacional e internacional, com o propósito de proteger a identidade dos cidadãos e lutar 
contra a fraude e os crimes eletrônicos. Tais documentos seguros também ajudam os países a 
participar na cooperação internacional no que diz respeito à regulação de migração. É também o 
primeiro resultado real e tangível do programa de transformação, mesmo sem serviços de aplicação: 
pode ser comparado a uma estrada sem fluxo de tráfego ou saídas. É por isso que a primeira 
utilização alocada para estes documentos é a capacidade de utilizá-los como documento de viagem, 
padronizando-os com as exigências da Organização de Aviação Civil Internacional (OACI). 

· desenvolvimento de serviços nos setores social, econômico, de saúde e educação. Essa política inclui 
a abertura de serviços comunitários e centros de informação aos cidadãos para assegurar que o 
apoio dessa modernização seja oferecido se possível no local, em todos os territórios e para todas as 
camadas da sociedade, cobrindo todos os eventos que ocorrem como parte da vida cotidiana.  
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Loja de vários serviços no Canadá oferece abordagem  conforme a necessidade. Isso é fruto de uma 
abordagem de marketing completa na qual a demanda d os cidadãos está no centro do projeto de 
serviço.  

Criando um ambiente de confiança na modernização do  Estado  

Para que o Estado seja modernizado, todos os recursos oferecidos pela TI e tecnologias de comunicação 
precisam ser aplicados no sentido de estabelecer relações flexíveis e interativas, sem restrições de espaço 
ou tempo, entre os cidadãos e os prestadores de serviço público. A transição para comunicação de 
multimídia é uma oportunidade de refazer e revisar textos antigos, geralmente formais demais e com 
estruturas inadequadas de regras arcaicas. Nós podemos tomar como exemplo os textos relacionados à lei 
de propriedade intelectual, onde no que diz respeito aos formulários de arquivamento, o campo “assinado 
por ele/ela em mãos” foi substituído por “assinado por ele/ela pessoalmente”, na versão que autoriza o 
arquivamento digital certificado por uma assinatura eletrônica. 

A expansão da comunicação, envolvendo tecnologias digitais e multimídia, levou à necessidade de incluir 
esses novos canais de comunicação no sistema de mútuo “pacto de confiança” entre os cidadãos e o 
Estado, de forma que as exigências legais possam ser claramente mostradas e, acima de tudo, facilmente 
identificadas. 

Assim, um “pacto de confiança” desse tipo está no centro da política de modernização da empresa.   

Ele tem como base dois elementos básicos essenciais :  

· o primeiro especifica, em particular, as exigências legais em termos de identificação segura;   

· o segundo deve autorizar claramente o uso do canal digital para todas as ações e transações, e as 
condições de validade gerais para essas trocas. 

 

Assegurando confiabilidade na identificação 

A confiabilidade e a segurança dos documentos de identificação são evidências para a identidade daqueles 
que fazem parte da troca, e asseguram a proteção e a confidencialidade dos dados trocados.  

Esses documentos são produzidos mediante a apresentação de documentos de registros civis reconhecidos 
ou certidões correspondentes (certidões de nascimento, registros de população etc.). 

O registro civil é, desse ponto de vista, a base de  dados de origem , certificando a autenticidade das 
identidades e vínculos familiares. Modernizá-lo e assegurar sua confiança é geralmente a peça fundamental 
para todo o processo e o primeiro dos projetos correspondentes. O registro civil, com sua confiabilidade 
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assegurada dessa maneira, gera “documentos básicos” , fornecendo uma base na qual documentos 
seguros secundários  (eletrônicos ou biométricos) podem ser produzidos (cartão de funcionário público, 
carteira de identidade, passaporte, licença de residente, carteira de habilitação, carteirinha de seguro de 
saúde, cartão de previdência social etc.). 

Adaptando a estrutura legal e reguladora 

A estrutura legal e reguladora além de autorização estrita para proceder através de canal digital deve ser 
coberta de uma perspectiva global, abrangendo o programa completo de governo eletrônico. Seu objetivo é 
produzir uma base legal para todas as regras estabelecendo a “estrutura de confiança”.  

Ela entra em vigor quando assegura a continuidade dos direitos em todas as circunstâncias e em todos os 
canais de comunicação com a mesma segurança legal, especificando em particular: 

· a validade de documentos escritos, contratos e trocas digitais, da identificação digital e da assinatura 
eletrônica, de acordo com padrões internacionais, 

· regras que governam a relação eletrônica dos cidadãos no que diz respeito aos serviços públicos e 
comércio eletrônico; 

· a definição dos dados privados (DCP) para cada cidadão e as regras para assegurar sua proteção;  

····    as regras que regem a administração digital do registro civil, incluindo, para aqueles países que 
optaram por elas, as regras de uso para bancos de dados biométricos associados.  

 
Administrando e unificando o programa e seus desafi os, e avaliando os resultados 
Todo o processo geralmente conta com uma coordenação estreita entre cada um dos serviços do Estado 
envolvidos em habilitar tal plano para o sucesso, focando em particular: 

· na coordenação interministerial, geralmente sob proteção do Primeiro Ministro, às vezes do Ministro 
da Fazenda, que estrategicamente administra o processo de modernização do Estado; 

· em um comitê interministerial técnico ou operacional para a "modernização dos serviços públicos"; 

· em uma plataforma técnica interministerial que forneça um elo entre os vários ministérios, oferecendo 
assistência aos diferentes serviços públicos interessados, tratando em particular da operação de TI 
para a criação, distribuição e inspeção da validade dos documentos assegurados (consulte também, 
abaixo, “Arquitetura básica de um sistema de governo eletrônico”). Essa estrutura será chamada, 
adiante, de “serviço técnico nacional para documentos seguros”; deve-se assegurar, em particular, 
que ela esteja estreitamente ligada ao registro civil, o qual constitui o mais alto nível de referência em 
termos de identificação de "origem". 

 
Nos vários Estados que quiseram estabelecer uma forte associação entre autoridades regionais e locais e o 
processo do governo eletrônico nacional, um grupo de representantes regionais foi criado no qual todos os 
níveis de apoio ao desenvolvimento do governo eletr ônico são representados .  
 
Alguns países, como a Bélgica e a Áustria, estabeleceram suas próprias abordagens de marketing e metas 
dos seus serviços, com base nesse grupo representativo. Como o nível regional é necessário a fim de 
garantir o sucesso em um nível local e apoio comunitário, é claramente vantajoso associá-los dentro das 
bases do programa na vida local.  
 
Por exemplo, a carteira de identidade nacional, a identidade eletrônica, pode ser criada de tal maneira que 
por padrão ela prepare o caminho para que os certificados possam ser personalizados, permitindo assim 
que o documento de identidade seja considerado como um "cartão do cidadão", oferecendo acesso a 
serviços específicos disponíveis no lugar de residência do proprietário. Essa é a abordagem escolhida em 
Portugal, na Áustria e na Alemanha, onde o “cartão do cidadão” possibilitou expressar melhor a vontade 
pública de colocar os cidadãos no centro de todo o programa e-Government 2.0. 
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4.2 Projetando a arquitetura global para um program a 
nacional de governo eletrônico 

 
Arquitetura básica de um sistema de governo eletrôn ico  

A eficácia do governo eletrônico depende de sua habilidade de lidar eficientemente com as necessidades 
dos cidadãos ou empresas. Essa eficácia depende inevitavelmente da capacidade dos serviços do Estado 
de distribuir e coordenar recursos em benefício do usuário.  

A maioria dos Estados implementa uma plataforma que faz o papel de fluxo de trabalho para informação 
administrativa através de uma plataforma compartilhada, com o propósito de racionalizar despesas 
enquanto assegura que o máximo de serviços básicos sejam fornecidos para todas as administrações.  

Essa arquitetura compartilhada tem como objetivo: 

· implementar a estrutura para desenvolvimentos futuros; 

· aumentar a segurança e a confiança (eliminar entrada duplicada); 

· assegurar interoperabilidade para todos os ministérios;   

· proporcionar consideráveis economias financeiras para o orçamento do Estado; 

· reduzir esforço e investimento adicional para a modernização de negócios e domínios; 

· ser capaz de atender, de maneira coordenada, as necessidades complexas dos cidadãos 
(administração eletrônica).  

 
Essa plataforma compartilhada de três níveis cumpre os seguintes papéis: 

· fornece a arquitetura e a rede de alta velocidade para os serviços interministeriais;  

· oferece a estrutura de apoio para todas as aplicações do governo eletrônico, e linhas de frente para 
aqueles ministérios que as requerem; 

· oferece serviços centrais em nome de todos os serviços públicos para poder otimizar e reduzir os 
custos de controle e validação de autenticação dos usuários para os serviços eletrônicos do Estado, 
já implantados ou atualmente em implantação; 

· facilita a produção e distribuição de documentos de identidade seguros, incluindo documentos 
biométricos onde relevante; 

· coloca em prática os serviços confiáveis e a terceira parte nacional confiável que o Estado requer 
para obter a autorização de certificação para certificados X509 para documentos seguros, no sentido 
de ter acesso e promover o amplo uso do arquivo seguro, protocolo digital e serviços de assinatura 
eletrônica. Com esse fim, ela hospeda a autorização de certificação do Estado, o sistema para 
validação de assinaturas eletrônicas e autenticação de todos os elementos que produzem 
documentos seguros emitidos pelo Estado; 

· coloca em prática uma terceira parte pública confiá vel que é autônoma e independente , 
garantindo proteção de dados e de privacidade, e implementando os princípios de metas e 
proporcionalidade na interoperabilidade da base de dados públicos contendo DCP (dados privados), 
de acordo com os termos da lei em vigor. 

· quando for o caso, hospeda, de maneira separada, se possível, serviços que permitem que a terceira 
parte confiável encarregada do controle e proteção da privacidade dos cidadãos tenha as instalações 
operacionais da autoridade alocadas nela; 

· hospeda, quando for o caso, serviços de portais de cidadãos ou empresas permitindo melhor 
coordenação e acesso simplificado para os cidadãos a todas as aplicações desenvolvidas pelos 
outros ministérios e serviços do Estado. 
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Interoperabilidade – proteção de privacidade e terc eira parte confiável 

Uma questão crucial referente à implementação de um programa de governo eletrônico que deseje seguir 
os padrões recomendados pela OCDE, pela ONU e pela UE em termos de proteção de dados privados é 
encontrar o ponto mais adequado entre interoperabilidade e verificação cruzada de informações de dados 
privados, para conseguir maior eficiência de um lado, e do outro, a separação dos domínios, para respeitar 
o direito de privacidade dos cidadãos no que diz respeito à saúde ou às finanças, por exemplo. 

Deve-se notar que a definição e o método de proteção de dados privados (DCP) variam de acordo com a 
estrutura específica legal e regulatória que se opera em cada Estado. 

Os dois maiores princípios que regem o que se considera o que há de mais avançado em termos de 
interoperabilidade e proteção de dados privados são: 

· o princípio das metas finais : em uma plataforma de interoperabilidade, cada proponente é capaz de 
acessar somente os dados para os quais ele/ela possui mandatos legais de autorização de consulta; 

· o princípio da proporcionalidade : em uma plataforma de interoperabilidade, em resposta a uma 
pergunta de um proponente, ele/ela recebe dados que correspondam especificamente à pergunta 
formulada. 

 

Assim, por exemplo, para a pergunta: “Este cidadão, cujo nome é “X”, portador da carteira de habilitação de 
número “Y”, tem mais de 18 anos?", a resposta será SIM ou NÃO, sem nenhuma outra informação, como a 
idade ou a data de nascimento do cidadão. 

É o papel específico de uma plataforma de interoperabilidade implementar a “estrutura compartilhada de 
confiança ”, verificando se o proponente está adequadamente autorizado e se a resposta está compatível 
com as regras de proteção dos dados privados. Ela pode ser direcionada também a uma terceira parte, 
subsequentemente denominada “terceira parte confiável”, ou na forma de regras de troca comum em um 
serviço de acesso inicial para cada um dos serviços, responsável por cuidar dos controles. Nesse caso, 
esse serviço de contato inicial é chamado de “ponto de acesso confiável ”. 
 

Serviço técnico nacional de validação de títulos 

Estrutura de proteção de informações e interoperabi lidade 

Rede interministerial de trocas de segurança 
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Infraestrutura de TI mutualizada 

Fluxo de trabalho interministerial de trocas rápidas  



 

 
64 

Terceiras partes públicas confiáveis para proteção de privacidade?  
 
Um número crescente de países estão confiando essa interoperabilidade a um ou mais órgãos do 
setor público encarregados de assegurar proteção de  dados pessoais de acordo com os dois 
princípios especificados acima. Esses órgãos do set or público, conhecidos como “partes 
terceiras confiáveis”, garantem que a privacidade s eja protegida. Dependendo do país em 
questão, às vezes elas são constituídas por operado ras do serviço público garantindo proteção 
contra qualquer abuso de interoperabilidade dos dad os pessoais dos cidadãos - seja por 
empresas, indivíduos ou órgãos do governo, e podem ter poderes legais genuínos para tomar 
medidas disciplinares ou exigir o cumprimento das r egras.  
 
O diagrama acima também ilustra as camadas de inter operabilidade que é importante regular em 
trocas entre órgãos do governo, no nível nacional e  no internacional. Deve-se notar que, em um 
relacionamento de confiança entre duas organizações , o elemento básico que habilita a mútua 
confiança é que cada parte reconheça como confiável  o método de organização das regras de 
confiança da outra parte, dentro de seus próprios a mbientes. Esse acordo bilateral – ou 
multilateral – estabelece então o chamado “círculo de confiança", e o conjunto de regras aceitas e 
criadas em comum conduzem ao estabelecimento da “es trutura de confiança”, na qual se dá a 
interoperabilidade entre membros do círculo de conf iança.  
 

 

Três modelos de arquitetura para a interoperabilida de de identidades e serviços com 
governo eletrônico  

 
Três modelos principais, permitindo trocas entre cidadãos e os vários órgãos do governo a serem regulados, 
atualmente dominam a escolha das instalações que atendem às necessidades de interoperabilidade. 

· O sistema único de identificação  organiza a proteção dos dados, por exemplo colocando em prática 
um órgão nacional de proteção à privacidade, que atua como uma terceira parte confiável e operador 
de troca. O objetivo é proteger os cidadãos dos abusos da interoperabilidade dentro dos domínios de 
informação e garantir que as regras estipuladas acima sejam rigorosamente seguidas (Bélgica). Deve-
se observar que na Bélgica o Estado foi ainda mais adiante colocando em prática cinco comissões de 
partes terceiras confiáveis para proteção à privacidade, compartimentalizadas pelo domínio 
(administração do setor público/ministério do interior, finanças, saúde, assuntos sociais e justiça). 

· Um sistema de identificação múltiplo unificado , alinhado com o modelo proposto pela Liberty 
Alliance, no qual um único segredo funciona como um vínculo entre o domínio das informações e fica 
em poder do cidadão e/ou de um órgão público de proteção à privacidade, oferecendo um serviço 
nacional que valida os identificadores e possibilita a interoperabilidade entre os identificadores 
(Áustria); A Áustria considera que é papel do Estado garantir a segurança do "token" de identidade 
básica, confiando-a ao cidadão e à comissão de privacidade, mas cabe aos cidadãos dizer em que 
formato e em qual órgão de distribuição eles gostariam que suas “identidades” fossem mantidas, 
levando em consideração que eles podem escolher várias opções. Esses identificadores secundários 
tirados da mesma origem não operam em conjunto e não permitem um retorno para a origem do 
registro civil, sendo este protegido. 

· Um sistema de identificação particionado  – onde, por sua natureza, os identificadores só podem 
ser conectados pelos próprios cidadãos. O documento, por questão de conveniência, pode acomodar 
vários identificadores na forma de um "portfólio" de identificadores, evitando a necessidade de um 
cidadão carregar um grande número de documentos seguros (Portugal). 

 
 
Assim, cada sistema de identificação terá sua contraparte assegurando tanto a efetividade da resposta no 
que diz respeito à necessidade, quanto a conformidade do controle com os dois princípios básicos de 
proteção de dados privados. 
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Na Áustria, o Estado garante a segurança do token d e identidade básica. Os cidadãos escolhem o 
formato que eles preferem: o cartão do cidadão é um a opção, mas há também o telefone celular e o 
cartão de crédito...  

 

 

 
 

Em Portugal, a carteira de identidade apresenta vár ios identificadores visíveis na frente e no verso 
da carteira. A Constituição proíbe o uso de um únic o arquivo central para todos os domínios.  
 
 
 
 
 

Sobrenome 

Nome 

Data de nascimento 

Fotografia 
Sexo, altura, nacionalide 

No ident. civil 

 

No do documento 

No previdência social 

No usuário de saúde 

Filiação 
 No versão 

 
No identificação fiscal 
 

Zona de leitura por máquina 
(MRZ) 

Assinatura digitalizada 
 

Data de validade 
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4.3 Assegurando a confiabilidade do sistema de iden tidade: a 
base da confiança no governo eletrônico   

Quando se trata da modernização do relacionamento entre cidadãos e a comunidade ou órgãos do setor 
público no sentido de melhorar a habilidade de cada indivíduo exercer seus direitos e responsabilidades, e 
até assegurar a justiça social, a luta contra a fraude de identidade claramente se torna uma área importante 
que deve ser melhorada.  
Mas qual seria o propósito de emitir documentos seguros se o registro civil e suas fontes de dados fossem 
fáceis de falsificar e até corromper com um histórico de versão incerta? 

 
Reforçando a confiabilidade do registro civil 
 
Como visto em Portugal – onde o Estado dedicou vários anos para validar sua base de dados de referência 
de registro civil –, os cidadãos que têm dois nomes e dois sobrenomes podem escolher e trocar a ordem 
deles. Lá, a questão da consistência, confiabilidade e harmonização do registro civil é um desafio no cerne 
da política de identificação do cidadão, no sentido de obter diretrizes precisas, confiáveis e padronizadas 
para oferecer acesso seguro aos dados e ajudar no combate a fraudes. 
 
Quando se trata da distribuição de documentos seguros, a vantagem de começar com o foc o em 
cartões públicos oficiais  é também um ponto importante, assegurando a confiança das solicitações 
recebidas para documentos seguros, que serão assinados eletronicamente por funcionários públicos 
certificados, reduzindo assim a rara, mas possível, tentação de cometer fraude interna. 

 
Documentos públicos oficiais também possibilitam um modelo piloto de distribuição de documentos seguros 
a serem produzidos.  
 
Esse modelo provou representar uma vantagem não desprezível que permite que a confiança da estrutura 
de apoio seja melhorada e que a mudança para trocas digitais seja acelerada. Ele oferece uma 
oportunidade inicial para melhorar a eficiência e reduzir o tempo de processamento para os órgãos do 
governo. Os serviços on-line que depois serão implementados oferecerão ainda melhor desempenho. 

Rumo a um registro civil biométrico? 

 
Um ponto de partida na consolidação ou harmonização  do registro civil é procurar o elemento 
inconfundível com a maior confiabilidade que possib ilite que um indivíduo seja identificado. 
Em muitos países onde nomes, endereços e datas de n ascimento são padronizados e confiáveis, 
essa base pode ser usada como um sistema de referên cia de identificação. O elemento 
biométrico, em situações assim, fica sendo um atrib uto simples que torna possível assegurar o 
elo entre a pessoa física e os dados.  
 
Em países onde o trabalho de padronização semântica  nos nomes dos cidadãos não está 
totalmente pronto, nós poderíamos assumir que o rec onhecimento biométrico será provavelmente 
o elemento comum com o maior grau de confiança. Ele  funcionará como a base da identificação.  
 
Nessa questão, deve-se notar que, embora geralmente  se considere que a identificação de dados 
seja compartilhada entre o cidadão interessado e os  órgãos do governo, os dados de registro civil 
são, contudo, geralmente vistos como representação de dados privados. Tais dados pertencem ao 
cidadão propriamente, que os confiam ao Estado no p apel de tabelião e arquivador, e então os 
apresenta, quando solicitado um documento oficial e mitido pelo Estado. O registro civil, nesse 
sentido, pode conter dados biométricos do indivíduo , tão logo eles possam ser considerados, 
exceto em caso de acidentes, como sendo permanentem ente válidos e confiáveis.  
 
No caso de bancos de dados biométricos compilados p reviamente, a emissão de licenças de 
residência, novas carteiras de identidade eletrônic a e passaportes biométricos será uma 
oportunidade de atualizar dados biométricos e compa rar novamente o vínculo inconfundível das 
impressões digitais com o nome que consta no regist ro civil. 
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4.4 Modernizando o Estado – o que precisa mudar? E o que 
deve ser mantido como está?  

 
Fortalecendo a democracia e a coesão social – um te ma central do projeto 
 
Antes de responder a essa pergunta tão importante, deve-se lembrar que a adesão só ocorrerá quando o 
cidadão conseguir identificar claramente tanto as vantagens da nova abordagem quanto os pontos de 
referência em termos da compreensão dele e hábitos comuns referentes às interações dele com os serviços 
públicos. 
Na ausência desses dois elementos, existe o risco de se criar um clima de desconfiança, o que leva a uma 
necessidade onerosa de fornecer treinamento e orientação. 
 
Com esse propósito, é de suma importância assegurar a continuidade  do elemento crucial de coesão 
social:  

· autoridade do coletivo;  

· confiança que legitimize e apoie essa autoridade. 
 
Tal continuidade se confirma ainda mais quando possibilita que o cidadão a reconheça e a associe com o 
caráter público unificador do programa de governo eletrônico. 
A introdução ou o acesso misto a serviços comerciai s e não comerciais deve, portanto, acontecer 
com grande precisão  e ser implantada em fases que correspondam ao tempo necessário para se tomar 
conhecimento sobre os serviços e estabelecer novos pontos de referência. 
Misturar diferentes tópicos de comunicação no intuito de prestar um grande número de serviços com muita 
pressa, por exemplo, seria particularmente contraproducente e poderia representar um desserviço para a 
estratégia de reconhecimento e transmissão do sistema de valores concebido pelo programa de governo 
eletrônico.  
  
Construindo uma estrutura em torno de um forte sist ema de valores que assegure os 
interesses públicos. 
 
Autoridade e confiança são dois extremos do mesmo espectro e, juntos, formam a base da coesão social. 
Da mesma forma, transparência e capacidade de rastreamento estão entre os símbolos e atributos 
essenciais para uma democracia moderna que queira promover a coesão social: 

· de fato, em resposta à confiança expressa pelos cidadãos, vem a exigência por transparência que a 
autoridade deve aceitar como parte desse contrato; 

· em resposta ao poder exercido pelas autoridades públicas, vem a exigência de rastreamento, que os 
cidadãos devem aceitar como a garantia da estrutura de confiança e o componente fundamental para 
que eles se definam com liberdade e para que atuem dentro da coletividade. 

 
Autoridade, confiança, capacidade de rastreamento e  transparência: são esses os quatro 
componentes fundamentais "intocáveis" para o êxito de um procedimento de governo eletrônico e 
para a adesão à modernização que ele traz consigo –  eles devem assumir a forma de símbolos e 
códigos (ex.: uma etiqueta) que sejam facilmente re conhecíveis e identificáveis como 
representações do interesse público que o programa de governo eletrônico pretende desenvolver:  
 

· se o programa de governo eletrônico estiver em vigência: nesse caso, esses princípios fundamentais 
devem ser enfatizados ou reconstruídos para acrescentar uma nova dinâmica ao procedimento; eles 
devem ser incluídos e devem se tornar uma característica permanente da estrutura dos valores 
escolhidos baseados na autoridade coletiva; 

· se o programa de governo eletrônico estiver apenas começando: esses princípios fundamentais 
devem ser tomados como um sistema e um corpo de regras pensado a ser distribuído. Todos 
indicados como parceiros para o procedimento devem estar em conformidade com ele e podem 
ilustrar sua participação nas orientações subsequentes de comunicação e implementação – 
segurança, confiança, proteção de informações, o direito à transparência etc. para obter confiança, 
legitimando-a e respondendo a ela. 
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Por exemplo: carteirinha de saúde certificada pelo "governo eletrônico" (identidade assegurada pelo Estado, 
transparência e capacidade de rastreamento controladas pelo paciente, proteção de informações garantida 
etc.) 

A escolha de parceiros e métodos para promover o amplo uso do programa é, portanto, essencial para a 
adesão ao programa e para garantir que suas bases sejam estabelecidas na vida diária.  

 
Transparência e capacidade de rastreamento – os cri térios que constituem a democracia 
moderna? 
 
Todos têm consciência do medo da síndrome do "Big Brother", e isso permanece sendo o maior obstáculo 
para a implementação da interoperabilidade efetiva de dados. Contudo, precisamos dessa 
interoperabilidade se quisermos responder de maneira fluida e ágil às necessidades específicas de cada 
cidadão, cujas situações pessoais são complexas e específicas, conforme suas diferentes posições em 
relação aos aspectos sociais, familiares, fiscais e econômicos. 
 
Como o papel da capacidade de rastreamento pode ser  entendido e reavaliado? 
 

· A capacidade de rastreamento está presente em todos os lugares de nosso ambiente global e digital: 
telefones celulares e cartões de crédito têm sido os principais vetores há vários anos, sem encontrar 
muita resistência. 

· A questão já não se concentra mais em evitar a capacidade de rastreamento, mas em controlar o 
caráter unilateral e indomado, para tornar seu uso e conjunto de regras aceitáveis socialmente, com 
uma estrutura de valores que respeite tanto os interesses gerais quanto individuais. 

 
Papel da capacidade de rastreamento na democracia m oderna: 
 

1. Desde as Tábuas de Moisés e das Leis do Alcorão até a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, passando pelo Código Civil Napoleônico de 1804, o que constitui a base da coesão 
social é um elemento invariável que possibilita que a sociedade funcione, com regras que permitam 
a seus cidadãos viverem lado a lado: a Lei. 

 
2. Embora não seja mais possível controlar os fluxos no estágio inicial a fim de protegê-los, é 

importante conseguir controlá-los pelo menos em um estágio posterior para poder garantir a 
continuidade do princípio da responsabilidade, e portanto garantir que as informações sociais, 
econômicas, civis e militares possam ser auditadas e atribuídas.  

 
3. Em um mundo completamente aberto, a capacidade de rastreamento é, assim, a única garantia 

residual para assegurar que as leis nacionais e internacionais funcionem. 
 

4. A mudança de um contexto de controle no qual os assuntos são regulados de perto desde o início 
para um ambiente completamente desregulado, controlável apenas em um estágio posterior, é 
decorrente dessa abertura e globalização. Essa mudança trouxe consigo uma grande 
transformação cultural, na qual o controle sistêmico deu lugar à responsabilidade combinada com 
capacidade de rastreamento. Por exemplo: ninguém acha que valeria a pena restabelecer 
inspeções sistêmicas na alfândega no contexto da economia atual. 

 
5. A capacidade de rastreamento é o preço que se paga para ter um mundo aberto. De fato, é a maior 

garantia possível de desenvolvimento das liberdades, já que possibilita que cada pessoa exerça 
livremente suas atividades e responsabilidades. Essa maior liberdade torna-se uma realidade se a 
capacidade de rastreamento for combinada com um ideal equilibrado de coesão social, em outras 
palavras, se o cidadão tiver o direito de acessar as informações relativas a ele, e o poder de agir 
sobre elas, respeitando as condições definidas pela lei e pela comunidade.  

 
6. A transparência fica sendo, assim, o contrapeso necessário para uma capacidade "positiva" de 

rastreamento, na qual o cidadão possa acessar livremente as informações relativas a ele e 
consultá-las a fim de agir pessoalmente para protegê-las. Isso não exclui o suporte de "terceiros de 
confiança" de órgãos públicos com a função de proteger a privacidade. 
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No programa de governo eletrônico da Bélgica, o acesso à aplicação "Mondossier", ou "Meuarquivo", é um 
direito oferecido aos cidadãos belgas quando ocorre a emissão da carteira de identidade eletrônica. No 
registro do "Mondossier", durante seis meses o cidadão belga pode consultar todas as transações feitas 
pelos funcionários administrativos do Estado que tenham acessado arquivos usando seus dados de registro 
civil atestados no Registro Nacional da População – com exceção das interações relacionadas à segurança 
do Estado (Justiça e Segurança Nacional). 
 
A aplicação contém um formulário on-line que permite ao cidadão solicitar uma explicação oficial ao órgão 
governamental que acessou seus dados privados. As seguintes informações aparecem na tela: data e hora 
da consulta, o nome da pessoa que consultou as informações, se a consulta foi feita por meio de 
identificação com um cartão eletrônico, o código da organização que fez a consulta, conforme atribuído pelo 
Instituto Nacional de Estatística ou pelo Registro Nacional e, por último, o nome da organização que fez a 
consulta. 
 
 

     
 

Significa muito dizer que por meses a fio essa apli cação foi consultada mais do que qualquer outra 
quando o programa belga de governo eletrônico começ ou. Rapidamente ela passou a ser 
considerada um novo direito associado à carteira de  identidade eletrônica da Bélgica.  

Ela se mostrou eficiente em assegurar a adesão ao p rograma; e os cidadãos belgas, por 
conseguinte, aguardaram com entusiasmo a implantaçã o dos serviços públicos, e posteriormente, 
dos serviços comerciais semipúblicos aos quais eles  passariam a ter acesso com o cartão (correio, 
transporte, serviços locais, boletins de ocorrência  policial on-line etc.) 
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Em resumo: as quatro bases para fomentar confiança e aceitação em um programa de 
governo eletrônico:  
 

Autoridade 

Até que ponto eu consigo perceber que o serviço atua em nome do interesse geral, faz uso de serviços de 
governo já existentes, carrega o status "oficial" e me protege de abusos e promessas, fazendo com que eu 
me sinta menos vigilante? 

 

Confiança 

Eu consigo reconhecer as características comuns do serviço que quero usar? Eu consigo reconhecer os 
símbolos e os códigos usados para identificar os objetos com os quais tive contato físico? Estou sendo 
orientado e auxiliado conforme minhas necessidades? 

Existe uma etiqueta de "governo eletrônico" para me mostrar que o serviço faz parte do contrato de 
confiança garantido pelas autoridades governamentais e que assegura que estarei permanentemente 
coberto em termos de segurança jurídica e proteção das minhas informações?  

Se eu tiver que pagar, tenho confiança de que a operação é muito segura e que não representa um risco 
para mim? No caso de falha, posso ter certeza de que não haverá débito da minha conta por engano? 
Posso verificar se tudo deu certo e haverá confirmação do serviço a cada estágio? Posso voltar a qualquer 
momento e desfazer o que acabei de fazer antes da validação final e da confirmação de que minha 
transação está completa?  

 

Capacidade de rastreamento 

O serviço possibilita a qualquer momento recuperar o que já foi feito e, em caso de controvérsia, demonstrar 
as reais responsabilidades? Há garantia de que todas as interações podem ser auditadas e atribuídas para 
possibilitar que o serviço seja devidamente protegido de uso indevido e tentativa de fraude? Essa 
capacidade de rastreamento está adequada às minhas necessidades e é implementada sob os auspícios de 
uma empresa terceira de confiança que assegure a proteção de minha privacidade? 

 

Transparência 

O serviço me avisa sobre o que está sendo gravado e me mostra como acessar e ver os dados que eu 
informei, caso seja de minha vontade fazê-lo? O serviço me oferece acesso pessoal aos meus dados e me 
dá a impressão de que só eu posso acessá-los? Nos casos mais avançados, se meu status judicial e 
financeiro assim o permitir, eu posso requerer que todos os dados relacionados a mim sejam apagados, 
conforme as disposições oferecidas por lei para proteger minha privacidade? 
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4.5. Escolhendo operadoras de serviço e parceiros p ara 
promover o uso amplo do programa 

 

A escolha de parceiros para promover o amplo uso de um programa de governo eletrônico está diretamente 
baseada no programa de adesão descrito no capítulo anterior.  

Em termos de cronograma, o processo de promoção do amplo uso de um programa de governo eletrônico e 
a busca por parceiros fazem parte de um ciclo que agora pode ser claramente definido: 
 
Fase 1 – Lançamento e construção das bases: 
 

1. definição do programa e comunicação da Carta descrevendo o desejo das autoridades de 
modernização e transformação; 

2. construção do sistema e da estrutura jurídica  de confiança estendida a todos os recursos de 
comunicação moderna e baseados em comunidades locais (físicos, digitais, sem fio, áudio, vídeo 
etc.) para responder tanto às necessidades de eficiência dos cidadãos quanto das autoridades de 
governo; 

3. construção de documentos de base  e garantia da confiabilidade deles (registro civil – carteiras de 
identidade) e métodos de validação jurídica (data e assinaturas) para certificados e indivíduos 
interagindo usando canais digitais, de acordo com padrões internacionais para documentos seguros 
e distribuição dos primeiros documentos de identidade; 

4. comunicação da Carta de valores representando o status e a coesão social modernizada, como 
ponto constante de referência para a adesão ao programa; 

5. prestação dos primeiros serviços governamentais principais , oferecendo vantagens reais para 
os cidadãos ou para as empresas; 

6. fornecimento de outros documentos de governo , interoperando com segurança, para novos 
domínios de governo eletrônico (carteirinha da previdência social, carteirinha de seguro de saúde 
complementar (pagamento direto), carteirinha de saúde, licença de residente, carteira de habilitação 
etc.). 

 
Fase 2 – Distribuição, extensão e generalização: 
 

1. construção, ao mesmo tempo, de todo o setor administrativo para a interoperabilidade das 
informações públicas  e para o fluxo de trabalho compartilhado, garantindo a otimização do 
processo administrativo;  

2. distribuição de um pacote de integração e de uma etiqueta de governo eletrônico , possibilitando a 
certificação dos serviços que atendam ao interesse público, respeitando a Carta e válido para 
qualquer programa de governo eletrônico; 

3. extensão às autoridades locais e prestação de serviços locais de governo eletrônico , enfatizando 
a natureza cidadã do programa e a capacidade dos documentos emitidos de oferecer inúmeros 
benefícios na vida local diária (serviços pessoais, acesso a serviços de mediação local etc.); 

4. extensão do programa a uma ampla rede de parceiros "coletivos" , órgãos semipúblicos 
(eletricidade, água, gás, transporte, medicina, cultura, lazer) ou do setor privado (bancos, empresas 
de telecomunicação) – cada um certificado em conformidade com a estrutura comum de valores de 
confiança, segurança e qualidade do serviço ou no local de necessidade. Cada parceiro pode incluir 
elementos públicos do programa de governo eletrônico nos documentos que distribui, de acordo 
com as condições impostas pela estrutura do programa do setor público; 

5. interoperabilidade  internacional de documentos e interações, reconhecimento dos documentos 
fornecidos pela comunidade internacional.  

 
A comunicação, com o objetivo de reforçar o sistema  de valores coletivos concebido por esse 
programa, deve acompanhar todos os estágios. Basicamente, o objetivo final é transportar, de modo 
abrangente e coletivo, todos os órgãos sociais e econômicos da sociedade para uma estrutura moderna e 
competitiva, possibilitando o crescimento, os serviços, o bem-estar e o desenvolvimento humano.  
Fica claro, assim, que é provável que a maior resistência surja da nossa bagagem cultural, a qual pode 
atingir uma geração inteira ao longo do tempo, sem esmorecer. O cartão inteligente nasceu em 1979. Os 
primeiros cartões inteligentes usados na previdência social apareceram no final da década de 1990. As 
primeiras carteiras de identidade eletrônica surgiram entre 2000 e 2003. Hoje, as carteirinhas de saúde são 
os últimos cartões inteligentes a ver a luz do dia; é importante ter perseverança. 
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Parceiros no desenvolvimento de laços modernos que reforcem a coesão social 
 

1. A escolha de parceiros para o programa deve levar em conta que o Estado está buscando uma rede 
de distribuição que assegure o êxito do programa. O papel das autoridades governamentais nesse 
sentido não é tanto o de prestar serviços, mas o de construir uma infraestrutura que possa atuar 
como catalisadora para novos tipos de uso para a comunidade, permitindo que todos os cidadãos 
fiquem mais envolvidos social e economicamente em sua área local e, além disso, criar um novo 
etos na prestação de serviços públicos.  

2. É esse o sentido por trás da expressão "governo centrado no cidadão".  
3. Mas, para evitar apatia durante a transformação e dar um bom exemplo, as autoridades 

governamentais devem concentrar esforços no lançamento de serviços eletrônicos suficientes para 
assegurar uma massa essencial de fluxos e então produzir a espiral virtuosa para todos os outros 
atores governamentais e econômicos. 

4. O lançamento de portais de serviços para cidadãos e empresas atende a essa necessidade, além 
do aperfeiçoamento evidente que ele traz tanto para o funcionamento administrativo quanto para o 
cidadão. 

5. Quando essa espiral virtuosa parece estar começando é também quando a rede de distribuição 
começa a realmente tomar forma. A rede do programa de governo eletrônico é construída usando-
se os canais convencionais de uma autêntica iniciativa de marketing (conforme a teoria dos "4P": 
Produto – Preço – Posição (local) – Promoção) onde, tendo o produto sido definido pelo Estado 
como um provedor de serviços públicos, trata-se agora de garantir o uso mais amplo possível. 

6. Os países que abordaram esse ponto usando a perspectiva de marketing definida acima são 
aqueles que hoje exibem as taxas mais altas de sucesso. 

7. É assim que o exemplo da parceria com o banco da Áustria ou de Portugal deve ser interpretado. 
Lá, eles recebem um mandado e certificação como parceiros do programa nacional de governo 
eletrônico, atestando a qualidade com a qual essas operadoras do setor privado trabalham em 
conjunto e comunicam, por meio de seus serviços, a confiança e a autoridade do Estado em seu 
desejo de reforçar a coesão social. Evidentemente, essa é uma iniciativa promocional que oferece a 
essas operadoras do setor privado vantagens claras em termos de geração de fidelidade entre seus 
próprios clientes. 

8. Nesses exemplos, o cidadão, a operadora em questão (banco, empresa de telecomunicação etc.) e 
o Estado trabalham dentro da mesma estrutura de confiança e autoridade que as une; é esse o 
princípio da coesão social. 

Essas lojas representam o vínculo que Portugal escolheu a fim de projetar seu procedimento global para 
modernizar a coesão social: para experimentar em pessoa uma abordagem integrada com a administração, 
nova e completamente reconstruída em torno do cidadão, antes de apresentar o resultado na internet por 
meio de um portal de serviços integrados. 

Em uma época na qual o e-Government 2.0 pode ser considerado como representante da quintessência 
dos serviços na web, é bom poder tirar lições da experiência portuguesa: 
 

· Continuidade  – contamos com o que não muda para que a transformação seja bem-sucedida – a 
adesão é construída em torno da continuidade das estruturas fundamentais. E, se os pontos de 
referência tiverem que ser alterados, será necessário oferecer orientação, e será importante 
assegurar um feedback positivo para inspirar confiança nas pessoas. 
As mudanças feitas têm que ser atraentes, e isso acontece após a fase inicial que irá determinar se 
os cidadãos aceitam ou rejeitam as mudanças. 

 
· Oferta de algo tangível  – para primeiro incentivar a adesão, depois fazer a implementação em um 

ambiente virtual, especialmente em um ambiente no qual a internet e a tecnologia digital ainda não 
atingiram a implementação das massas. 



 

 
73 

 
Lojas do cidadão em Portugal: construindo o cidadão  2.0 antes de colocar o serviço  
on-line!  
 

 
A modernização da coesão social requer uma abordagem global abrangendo todos os aspectos da vida do 
cidadão.  

É essa a realidade que as lojas do cidadão quiseram representar. Elas oferecem aos cidadãos portugueses 
uma experiência concreta do que significa ter serviços públicos integrados: uma experiência bastante real 
que já faz parte da vida diária deles há vários anos. 

Os cidadãos podem esperar o mesmo nível de integração quando se conectarem aos serviços de governo 
eletrônico do país.  

As “lojas do cidadão” são da responsabilidade do Instituto de gerenciamento das lojas do cidadão, um 
instituto do setor público com autonomia administrativa e financeira. Interministerial no modo de agir, ele fica 
sob a autoridade do Ministério das Finanças.  

O inovador dessa experiência pública é que ela foi reprojetada seguindo uma iniciativa perfeita de marketing 
de ponta. A verdadeira engenhosidade dela está em ter sido elaborada em torno dos cidadãos, dos 
requerimentos expressos por eles, da necessidade de confiança, da imagem que eles gostariam de ter do 
domínio público, com total humildade da parte da agência para a modernização dos serviços públicos, que 
teceu com paciência esse sucesso sem precedentes. 

A atenção aos detalhes apresentados por esses novos locais chegou ao ponto de integrar o prazer dos 
cidadãos  e enfatizar o cidadão em sua relação com os serviços públicos. Com as novas "lojas" localizadas 
em shopping centers, painéis informativos foram distribuídos por todos os andares para fornecer 
informações sobre o tempo de espera das filas em diferentes balcões, oferecendo aos cidadãos a opção de 
passear pelo shopping ou relaxar em uma lanchonete até chegar a vez deles. 

Outro exemplo da atenção aos detalhes foi a ousadia de embarcar em uma abordagem puramente 
semântica no escritório central do serviço, com os caminhos marcados e com terminais integrados: "Perdi 
minha carteira", "Quero dar entrada na minha aposentadoria", "Quero abrir minha própria empresa em uma 
hora" etc. O objetivo desses balcões é mascarar a complexidade da interoperabilidade dos serviços sendo 
processados por trás deles. 
 

 Anabela Pedroso, Presidente da AMA - Agência para  
a Modernização Administrativa  de Portugal 
 
"O governo eletrônico é algo demasiadamente conceit ual! 
Pontos de referência concretos são necessários a pr iori para construir a confiança. As Lojas do 
Cidadão são um novo conceito de interesse geral.  
 
"Temos que provar para os cidadãos que uma abordage m sem papel traz vantagens reais e maior 
conforto. As lojas do cidadão nos permitem mostrar como são as lojas que concentram vários 
serviços:  o aprendizado e a confiança começam com o contato cara a cara. São necessários pelo 
menos cinco anos para que ocorra uma mudança cultur al verdadeira. O contato face a face é 
ainda mais justificado para serviços de proximidade , o que não deve ser negligenciado, já que é 
aí que está o sucesso mais tangível." Fica, então, bem mais simples transportar para serviços 
eletrônicos a realidade que os cidadãos já conhecem  – os pontos de referência são assim obtidos 
e o aprendizado necessário se dá. Eles conseguem re conhecer os símbolos e os códigos que 
depois encontrarão on-line." 
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 Desde serviços de cobrança de impostos, do Ministério do Interior, de registro civil, de previdência social, 
passando por serviços para consultas médicas, aulas para adultos e serviços de treinamento, serviços 
postais, ferroviários, de luz, gás, telefone, canais abertos de TV, advogados, contadores e agentes de 
registros até escritório de propriedade industrial, os esforços de 90 diferentes pontos de serviço são 
reunidos. Também estão incluídos serviços municipais, serviços de imigração e serviços de assistência 
social para pessoas em situações precárias.  

O serviço está integrado e o ponto de serviço de Empreendedorismo possibilita que qualquer pessoa 
disposta a ter seu próprio negócio receba as orientações e a assistência necessárias para enfrentar o 
desafio de abrir a própria empresa em menos de uma hora – registro da marca, status, inscrição, registro da 
inscrição, previdência social e arquivos para subsídio, tudo incluído. No supermercado do cidadão, ilustrado 
abaixo, mais de 200 empresas foram criadas em janeiro de 2008, o mês de nossa visita. Esse novo centro 
já estava recebendo mais de 4.000 pessoas por dia, 20 dias após a abertura. O centro principal, em Lisboa, 
recebe até 12.000 pessoas por dia.  

 

 

     
 

As lojas do cidadão reúnem todos os serviços públic os em um único lugar, com ótimo nível de 
integração e interoperabilidade. Com o movimento de  pessoas de segunda-feira a sábado e o nível 
de serviço oferecido, ela parece mais uma loja bada lada de shopping do que um centro 
administrativo.  

Os escritórios de Lisboa ocupam até 10.000m 2 por centro, alguns com dois andares ligados por 
elevadores, dando a eles a surpreendente aparência de uma butique de luxo.  
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Os caminhos são marcados conforme o assunto, e há b alcões para ministérios, prefeituras e 
agências de correio, serviços de luz e gás (mostrad o aqui), tudo reunido no mesmo lugar, 
compartilhando o mesmo setor administrativo. 

Esse centro, localizado nos subúrbios de Lisboa, de ntro de um amplo shopping, vem recebendo 
mais de 4.000 pessoas por dia desde a abertura, em janeiro de 2008. 

Desde o início do projeto, há sete anos, mais de 60 .000.000 de atos administrativos foram 
registrados, em 10 centros abertos até hoje. 
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4.6 Alguns outros fatores fundamentais…  
 

Aspectos políticos e jurídicos 
 
Os líderes políticos e os governos são responsáveis por expressar a vontade pública e estão encarregados 
de levar adiante os projetos de governo eletrônico. Para tanto, eles precisam saber como adaptar a 
legislação em vigor. A estrutura jurídica precisa ser projetada ao mesmo tempo em que a gama de serviços. 
A estrutura jurídica é tradicionalmente lenta para se desenvolver e em geral requer aprovação parlamentar. 
É importante planejar, com antecedência suficiente, os prazos iniciais e finais. 
As autoridades de governo locais podem funcionar como "laboratórios" experimentais, mas a estrutura 
nacional é de suma importância para se obter uma construção homogênea e interoperável da coesão social 
como um todo. 
 
Aspectos econômicos 
 

O governo eletrônico é um procedimento de longo prazo, baseado na sociedade, que requer investimento 
financeiro em larga escala. A justificativa política será mais fácil se forem desenvolvidos serviços que 
apresentem retorno rápido. 
Podemos citar vários exemplos de sucesso rápido em termos de economia: pagamento direto pelas 
seguradoras de saúde complementar para a cobertura da previdência social, auxílio para alimentação em 
países muito pobres, serviços sociais, documentos de viagem com cartão inteligente que podem ser usados 
no ambiente digital, em registros policiais on-line etc. 
 

O serviço de impostos on-line é geralmente um sucesso caso reduza consideravelmente a carga de trabalho 
de declaração, mas ele não ocorre com a frequência suficiente e o tema central dele está afastado demais 
das preocupações sobre coesão social e das preocupações de rotina do cidadão. No entanto, como ele 
facilita os registros financeiros e os torna confiáveis, pode oferecer uma excelente justificativa política para 
construir o setor administrativo, ao qual outros serviços podem ser acrescentados. 
 

Não se deve esquecer de que, em um procedimento de tão longo prazo, o dividendo é político antes de ser 
financeiro. 
Uma grande rodovia nunca é lucrativa no dia de sua inauguração! Ela é construída como parte do 
planejamento de uma cidade e de um país. 
O mesmo vale para o governo eletrônico, no qual o escopo é o planejamento baseado na sociedade. 
 
Aspectos tecnológicos 
 

O governo eletrônico é um forte catalisador para o desenvolvimento de NTICs (novas tecnologias da 
informação e da comunicação), que podem proporcionar um retorno financeiro certo do investimento,  
no sentido keynesiano do termo. Estruturas de confiança, os padrões de intercâmbio facilitam a 
competitividade das empresas e a modernização das organizações do setor público. Essa transformação é 
também a origem de uma grande inovação que atinge o PIB e o dinamismo de uma economia.  
 
Aspectos socioculturais e outros fatores de adesão 
 

As aplicações de governo eletrônico devem colocar o cidadão no centro do sistema para obter a taxa de 
sucesso ideal. A visão do cidadão sobre a sociedade contemporânea leva a uma reversão dos fluxos, hoje 
orientados pela demanda. Como resultado, os cidadãos leem seu contato social como a possibilidade de 
serem eles mesmos "diferentes e únicos" em todas as formas assumidas pelos vínculos sociais que os 
ligam à comunidade (pais, professores dos filhos, empreendedores, empregados, indivíduos em um nível 
social, indivíduos buscando encontrar sua própria cultura pessoal ou desenvolvimento harmônico etc.). 
 

Mas a mesma globalização que oferece a cada pessoa acesso infinito a todos os desejos e a todo o 
conhecimento trouxe o elemento desestabilizador da solidão, na qual os indivíduos buscam novos pontos 
de referência para permitir que formem tribos, comunidades e grupos sociais, a necessidade biológica 
primária do homo sapiens. 
 

Fortalecer a coesão social também significa respeitar a origem do que cria um vínculo cultural dentro de um 
grupo. Isso ajuda a entender o movimento na Arábia Saudita para possibilitar que o governo eletrônico 
facilite o acesso às horas de oração e ao calendário de orações. Porque, na Arábia Saudita, esse assunto 
representa um elemento inerente à comunidade. 
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Mais do que nunca, o homem contemporâneo carece de serviços locais baseados na comunidade; os mais 
vulneráveis da sociedade precisam deles mais do que os outros. O programa de governo eletrônico não 
deve ignorar essa necessidade. Esse também é um importante fator de adesão. 
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e-Gov 2.0: fatores fundamentais para o sucesso  

 

Escolhendo e construindo o caminho para o sucesso 

 Melhores práticas e fatores de sucesso 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CAPÍTULO 1: INTRODUÇÃO  

 

CAPÍTULO 2: CONSTRUINDO O CAMINHO PARA O SUCESSO  

 

CAPÍTULO 3: O QUE OS CIDADÃOS ESPERAM  

 

CAPÍTULO 4: FATORES FUNDAMENTAIS PARA O SUCESSO  
 

CAPÍTULO 5: DO GOVERNO ELETRÔNICO A UM GOVERNO CENT RADO NO 

CIDADÃO?  
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CONCLUSÃO: Quando o Estado se torna um prestador de  
serviço  

 
O reverso de nossa relação com o conceito de interesse público tende a fazer com que consideremos as 
autoridades públicas como prestadoras de serviço, a quem confiamos a tarefa de administrar nossos 
direitos e nos proteger de quaisquer riscos e que, em resumo, têm uma obrigação contratual tácita de suprir 
nossas necessidades individuais.  
 
Todavia, o vínculo com os serviços públicos permanece forte, já que consideramos que eles são imparciais 
e, portanto, mais éticos do que os serviços do setor privado. 
 
Portanto, não é de surpreender que o governo eletrônico tenha sido mais bem-sucedido em áreas nas quais 
as autoridades públicas abraçaram totalmente essa transformação cultural, apresentando-se à população 
como uma prestadora de serviço que entendeu as mudanças de ponto de vista, dando aos cidadãos 
satisfação sobre como essa transformação se manifesta. 
 
Aqueles que souberam "vender" melhor essa mudança cultural e posicionaram as autoridades públicas 
como prestadoras de serviço capazes de liderar e promover a mudança, em vez de apenas resignar-se a 
ela, alcançaram as taxas de adesão mais espetaculares. Esse só foi o caso quando o posicionamento foi 
acompanhado por iniciativas de esclarecimento. 
 
Em resumo, e aqui está a ambiguidade da modernização e de sua divulgação, o ideal seria que os 
promotores de um programa de governo eletrônico: 

·  demonstrassem capacidade de oferecer um serviço que fosse tão eficiente, criativo e pioneiro 
quanto o de prestadores de serviço do setor privado, utilizando, em particular, os melhores métodos 
e ferramentas do setor privado (NTIC, marketing, relações com o cliente, pagamento, acesso etc.);  

·  mantivessem, mas também frisassem, a imagem de autoridade, ética, símbolos e sistema de 
valores que criam um sentido de comunidade e o desejo de viver lado a lado, em suma, 
desempenhar o papel de assegurar a coesão social. 

 
Isso nos ajuda a entender por quê, na grande maioria dos países, o governo eletrônico foi percebido como 
um desafio nacional, no qual os cidadãos são estimulados a desenvolver um sentimento real de orgulho de 
participar do processo de modernização. É bem emblemática a atenção especial que diversos países, em 
especial na Europa, prestam nas classificações anuais que avaliam o progresso deles e o uso de resultados 
favoráveis para embasar seus argumentos.  
 
À medida que vamos encerrando nossa visão geral sobre a "família do governo eletrônico", não devemos 
nos esquecer de considerar a crescente demanda em termos de democracia eletrônica: essa defesa dos 
próprios direitos e a rápida transformação de "consumidor passivo" em "consumidor ativo" ocasiona uma 
segunda transformação cultural que leva ao gerenciamento participativo e à transparência no processo 
democrático.  
 
O mundo das idéias e da participação cívica é, por sua vez, direcionado pela demanda pública. A 
democracia eletrônica está engatinhando e rapidamente se tornará uma importante tendência cultural e 
social. O exemplo mais comum atualmente são as eleições usando urnas eletrônicas. Entretanto, o 
Conselho de Ministros interativo da Estônia na internet não se trata mais de um caso isolado. A cidade de 
Issy-les-Moulineaux, na França, usa o mesmo sistema, assim como várias outras cidades.  
 
e-ID: da identidade à identificação eletrônica – o fator fundamental para a coesão social?  
 
A identificação é usada para autenticar nossa identidade quando acessamos serviços públicos – e 
possibilita o gerenciamento das autorizações concedidas a nós, de acordo com quem nós somos, com o 
nosso papel e quais obrigações e direitos nós temos, a fim de obter os benefícios de nossa solicitação. 

A identificação digital abre as portas para acessar nossos direitos e é o fator fundamental para nossos 
arquivos de dados pessoais, onde armazenamos os arquivos que confiamos ao Estado em seu papel de 
tabelião público. 
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Podemos ver, assim, que a fiabilidade é o fator fundamental para a confiança  que será depositada no 
sistema inteiro de governo eletrônico.  

É por isso que a base de qualquer procedimento deve começar assegurando a fiabilidade do registro civil – 
o documento básico sobre o qual a segurança da identificação será baseada . 

 
 
 
Identificação unificada – identificação única – e d ocumentos de várias finalidades  

Alguns Estados têm optado por documentos de identificação de várias finalidades, com diversos 
identificadores. Quando a comunicação entre identificadores é vital para o serviço de que precisamos, é 
preciso poder acompanhar as comunicações de maneira transparente, para garantir que não haja abuso. 
Observam-se, assim, três sistemas de governança para identificação e proteção dos fluxos: 

· um sistema único de identificação  onde uma organização nacional para proteção de informações 
atue como uma empresa parceira de confiança e operadora de intercâmbio de dados, protegendo os 
cidadãos contra abusos de interoperabilidade dentro dos domínios da informação (Bélgica); 

· um sistema de identificação múltiplo unificado , alinhado com o modelo proposto pela Liberty 
Alliance, no qual um único segredo funciona como um vínculo entre o domínio das informações e fica 
em poder do cidadão e/ou de um órgão público de proteção à privacidade, oferecendo um serviço 
nacional que valida os identificadores e possibilita a interoperabilidade entre os identificadores 
(Áustria); 

· um sistema de identificação particionado  – onde, por sua natureza, os identificadores só podem 
ser conectados pelos próprios cidadãos. O documento, por questão de conveniência, pode acomodar 
vários identificadores na forma de um "portfólio" de identificadores, evitando a necessidade de um 
cidadão carregar um grande número de documentos seguros (Portugal). 

 

Capacidade de rastreamento e transparência – os ele mentos fundamentais do contrato 
social moderno?  

Não é por acaso que sites de acesso a informações do cidadão, como o "Mondossier" (Bélgica) fazem tanto 
sucesso, já que mostram todo o uso feito dos dados pessoais pelos órgãos governamentais. A 
transparência é o contrapeso necessário da capacida de de rastreamento, sendo uma consequência 
automática de um ambiente aberto e desregulamentado . O equilíbrio entre transparência e 
capacidade de rastreamento possibilita que seja con cebida uma abordagem contratual entre o 
"Cliente", isto é, o Cidadão, e a "Operadora", isto  é, o Estado. Em resposta à capacidade de 
rastreamento imposta pela "Operadora" como autorida de nacional está a transparência exigida pelo 
consumidor, sendo ela essencial para a confiança e o apoio do cidadão.  

Identidade eletrônica, um fator fundamental para a adesão ao governo eletrônico 

Já que a identidade eletrônica é um elemento central na geração de confiança e na proteção de cidadãos 
no que diz respeito ao gerenciamento digital de seus arquivos, não é de surpreender que o governo 
eletrônico seja mais bem-sucedido em países que organizaram o amplo uso do sistema de identificação 
eletrônica garantido pelo Estado . 

 

Governo eletrônico: o escritório central de um Esta do voltado para serviços  

Se nos fosse dada a tarefa quase impossível de definir governo eletrônico em poucas palavras, diríamos 
que ele é o escritório central da operadora que administra a relação entre "autoridade pública-cidadão" , 
cujo objetivo final é contribuir para a eficiência máxima  da relação positiva entre essas duas partes.  

Se tivéssemos que reunir todas as melhores práticas de governo eletrônico observadas para confeccionar o 
site ideal, deveríamos prestar bastante atenção ao seguinte: 
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Para o indivíduo/cidadão  

· Organizar o acesso e o layout do site com base nas necessidades do usuário, com um acesso por 
finalidade e campos de direito. Os departamentos administrativos do Estado têm sua própria 
estrutura, mas isso deve ser ocultado de agora em diante. Quando compramos um carro, o fabricante 
não nos conta sobre a dificuldade envolvida na permuta de peças entre um centro de produção e 
outro. Isso é normal. O mesmo acontece com órgãos do governo; 

· organizar e facilitar o aprendizado. Por exemplo, na Estônia, o governo eletrônico está atualmente 
incluído na educação cívica de jovens nas escolas; 

· promover o serviço, facilitar o agrupamento de informações e o conhecimento, organizar a 
comunicação da mesma maneira que os prestadores de serviço do setor privado administram suas 
relações com os clientes; 

· coordenar e agregar informações, para garantir a acessibilidade e a correspondência e atender a 
demanda por serviços em tempo real, que está se tornando frequente. Oferecer a possibilidade de 
comunicação face a face, assim como serviços eletrô nicos , com o intuito de promover a inclusão 
digital e a solidariedade com os mais desprivilegiados. 

 

Para os órgãos do governo 

· Reduzir drasticamente a burocracia desnecessária, responsabilizar-se pelo trabalho de reengenharia 
necessário, garantir a interoperabilidade de processos e migrar de uma cultura baseada em papéis 
para uma cultura eletrônica: isso pode representar uma revolução de certa forma, mas é uma 
transição necessária; 

· priorizar a necessidade de transparência, cujo efeito na assimilação e no sucesso é comprovado e 
inegável; 

· oferecer aos cidadãos/consumidores uma imagem positiva da vida diária deles em todos os campos, 
e incutir neles o tanto quanto possível a sensação de que a relação com a administração pública é 
construída em torno deles, por eles e para eles; 

· manter os pontos de referência obtidos, em especial aqueles relacionados aos princípios 
fundamentais da coesão social no nível local, para incentivar a adesão mais rápida e assegurar a 
continuidade do princípio da autoridade como parte integrante de qualquer relação entre cada cidadão 
e a comunidade. Esses pontos de referência são um fator importante para assegurar a confiança 
contínua, que irá incentivar a aceitação dos cidadãos do risco calculado corrido com a modificação 
dos métodos e meios para criar um serviço público modernizado; 

· enfatizar a proteção à privacidade dos indivíduos e dos dados pessoais, o que é essencial para obter 
a confiança deles e garantir o sucesso do governo eletrônico. O uso da identidade eletrônica, 
essencial no confronto com esse desafio, precisa ser elaborado tendo em vista essa abordagem; 

· criar uma estrutura segura interfuncional e compartilhada, comum a todos os serviços públicos, para 
dar fluidez ao processamento das informações administrativas e ser capaz de suprir as necessidades 
reais dos cidadãos, de modo não oneroso, mantendo a complexidade oculta deles o máximo possível. 
Dessa forma o serviço prestado pode oferecer desempenho real; 

· reunir bancos, ou operadoras de telecomunicação em determinados países, como parceiros para o 
pagamento no setor público, incluindo-os no círculo de confiança como vetores para a promoção do 
governo eletrônico. Isso acelera o processo de implementação; 

· usar o máximo possível de aplicações locais e baseadas na comunidade. Isso promove o uso quase 
diário do governo eletrônico e aumenta a adesão. A cooperação entre os Estados e as autoridades 
locais oferece uma visão clara e positiva da contribuição das autoridades locais para o esforço 
nacional de promoção do governo eletrônico; 

· por último, com relação à desmaterialização de atos jurídicos, a conformidade com as disposições 
legais e a validade jurídica dos procedimentos que não fazem uso de papel devem ser enfatizadas, de 
modo que essa questão secundária, mas potencialmente difícil, não se mantenha no centro do 
debate. 
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Acima: Loja do cidadão de segunda geração – balcão "Perdi a carteira" e balcões noturnos (abertos 
até o fechamento do shopping, às 22 horas).  

A identidade eletrônica é uma chave compartilhada p ara ter acesso a todos os serviços, incluindo os 
serviços on-line. 

Apenas o tipo e a forma de benefício para o cliente  precisam continuar sendo centralizados. O resto 
é uma questão de equipamentos e logística.  
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Epílogo: e-Gov 2.0, a palavra-código para se referi r de modo simples à "coesão 
social moderna"?  
 

Não é por acaso que estamos testemunhando a emergência do e-Government 2.0 em uma época de nossa 
história na qual a desregulamentação tornou-se lugar comum, na qual as barreiras estão sendo suspensas 
e na qual o mundo se tornou aberto, infinito e cheio de resultados improváveis. A incerteza, agora, forma a 
estrutura implícita do novo equilíbrio socioeconômico e será um ponto central nas tentativas da sociedade 
de conquistar a harmonia no futuro. 

É como uma revolução, e ainda não conhecemos a extensão dela, nem a extensão com a qual a grande 
maioria de nossos contemporâneos lutam para se agarrar a esse conjunto determinado de regras. 

Quando se vê frente a tal transformação, existe uma tendência natural de sentir maior necessidade de 
encontrar a própria posição, de fazer parte de um grupo, ou mesmo de vários grupos, de estimular a 
necessidade de serviços baseados na comunidade em contrapartida à natureza exageradamente virtual e 
inumana do ambiente "global" e da abstração eletrônica. 

Mantivemos tudo nos trilhos: o e-Gov 2.0 e a abordagem "centrada no cidadão" obviamente representam 
requerimentos legítimos de usuários dos serviços públicos, mas, muito mais do que isso, são sobretudo 
uma demanda por pontos de referência, isto é, de uma ordem segura, na qual uma estrutura moderna clara 
é estabelecida para gerar ou fornecer um lembrete de qual é a relação do cidadão no que tange à 
comunidade. 

e-Gov 2.0 é um nome bem modesto aplicado a um procedimento essencial para a transformação, ou 
mesmo para a reconstrução do "contrato social" e para o subsequente novo equilíbrio socioeconômico. 

O e-Gov 2.0 é, portanto, primeiro e acima de tudo, uma iniciativa política que expressa a vontade pública de 
repensar o pacto social e de experimentá-lo totalmente junto, coletivamente e individualmente.  

Logo, não é de surpreender que essa reconstrução tenha tido seu maior êxito onde esse procedimento foi 
apresentado desde o início como a expressão de uma vontade política geral e consistente, unindo o coletivo 
com o indivíduo, o nacional com o local, diferenças com pontos em comum; em resumo, tecendo uma teia 
completa que possibilite que a sociedade vá em frente, agindo como um farol que guia o caminho e 
promovendo uma cultura compartilhada. 

O e-Gov 2.0 possui o poder extraordinário de reexaminar a própria base do processo democrático e as 
formas nas quais os respectivos direitos e obrigações são expressos. Testemunhar sua rápida expansão no 
início desse novo século descortina perspectivas sem precedentes para a generalização das estruturas 
democráticas, que caminham lado a lado com a tendência mundial atual, ainda engatinhando, de promover 
valores coletivos como responsabilidades dos cidadãos, sustentabilidade e justiça. 

 
Em resumo:  
 
Enquanto, como parte da modernização, o Estado ou a autoridade de governo precise colocar a rotina do 
cidadão no centro da transformação, ele também precisa reafirmar o vínculo de confiança que permanece 
inerente a ele, assegurando que esse vínculo seja facilmente reconhecido, imaterial e sustentado. 
 
As demandas dos cidadãos, nesse ínterim, são essencialmente bem básicas: eles querem simplesmente 
um Estado eficiente, transparente e protetor! 
 

 

 

Quando fomos avaliar o sucesso de um portal da inte rnet recém-lançado, os cidadãos 
diziam: 

"Esse mundo virtual é reflexo de nosso dia-a-dia no  que ele tem de mais positivo. Trata-se 
do meu mundo: ele não é inteligente mas é genuíno, sincero e está à mão, disponível e 
reconfortante". 

Evika Karamagioli, VP, e-Gov2U, Grécia, 2008 
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Gemalto 

 

A Gemalto (Euronext NL 0000400653 GTO) é líder mundial em segurança digital, com faturamento 
anual de €1,68 bilhão em 2008, e 10.000 funcionários que operam em 75 escritórios e centros de 
pesquisa & desenvolvimento localizados em 40 países.  

A Gemalto se encontra no coração de nossa sociedade digital em evolução. A liberdade de se 
comunicar, viajar, fazer compras, realizar operações bancárias, se divertir e trabalhar — a qualquer 
hora, em qualquer lugar — tornou-se parte integrante do desejo e das expectativas das pessoas, de 
um jeito que seja prático, agradável e seguro. 

A Gemalto atende às crescentes demandas de bilhões de pessoas no mundo inteiro por conectividade 
móvel, proteção de identidade e de informações, segurança de cartão de crédito, serviços de 
transporte e de saúde, serviços eletrônicos de governo e segurança nacional. Nós fornecemos a 
governos, operadoras de telefonia celular, bancos e empresas uma ampla variedade de dispositivos 
pessoais de segurança, como módulos de identificação de assinante (SIM) Universal Identity Circuit 
Cards (UICC) em telefones celulares, cartões inteligentes de banco, crachás de acesso, passaportes 
eletrônicos e tokens USB para proteção de identidade on-line. Para completar a solução, nós também 
fornecemos softwares, sistemas e serviços para ajudar nossos clientes a atingirem suas metas. 

Conforme o uso de softwares e dispositivos de segurança da Gemalto aumenta com o número de 
pessoas interagindo no mundo digital e sem fio, a empresa está estrategicamente posicionada para 
crescer nos próximos anos.  

Para obter mais informações: communications.publicsector@gemalto.com e www.gemalto.com.br
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